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N.° 1 

O SR. BARÃO DE MONCHEUR, ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DA BÉLGICA EH LISBOA 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisbonne, le 28 aoút, 1889. — Le soussigné, chargé (Taffaires ad interin de Belgique, 
a Thonneur, d'ordre de son gouvcrnement, de porter à la connaissance de S. E. mr. le 
ministre des affaires étrangères de Sa Majesté Très-Fidèle, ce qui suit: 

Les príncipes consacrés aux congrès de Vienne et de Vérone, le traité de 1841, plus 
récemment la déclaration consignée dans Tarticle 9 e de Tacte general de la conférence de 
Berlin attestent le constant intérêt que les puissances n'ont cesse d'attacher à la suppres- 
sion de la traite des eselaves en Afrique. Sans méconnaitre les heureux résultats produits 
par ces actes internationnaux, on ne peut nier que cet odieux trafic existe encore, et 
qu'il a même pris, dans ces derniers temps, une recrudescence dont Topinion publique 
s^st vivement émue. Le momeut seinble donc venu de rcchercher en commun et dans 
un esprit de large conciliation les moyens les plus propres à combattre le mal dans sa 
source. 

A cet effet, le gouvernement belge, d'accord avec le gouvernement de Sa Majesté 
Britannique, propose que des représentants de toutes les puissances qui ont pris part un 
congrès de Berlin et signé 1'acte general du 26 février 1885, ainsi que de TEtat du 
Congo, se réunissent en conférence à Bruxelles le lõ du móis d'octobre prochain, pour 
établir les bases d'une commune entente. Aucun désaccord n'existe sur le but à pour- 
suivrc qui est la necessite d'empêcher efficacement la traite dans Tintérieur de TAfrique, 
la capture d'esclaves destines à être vendus et leur expédition par mer, violences bar- 
bares qu'il ne será possible derreter que par des déploiements réguliers de forces supé- 
rieures à celles dont disposent les auteurs de cet abominable trafic; d'un autre côté, le 
devoir d'encourager les puissances qui font les recrutements dans Pintention méritoire de 
combattre la traite s'ímpose de toute évidence. Le gouvernement de Sa Majesté le Roi 
des belges croirait donc inopportun de limiter la sphère d f action de la conférence; il dé- 
sire laisser aux représentants des puissances une entière liberte par rapport à la sugges- 
tion des mesures pratiques qui paraítraient le mieux appropriées aux circonstances. 

Le soussigné, d'ordre de son gouvernement, a Thonneur de prier S. E. mr. le mi- 
nistre des affaires étrangères de vouloir bien lui faire savoir si le gouvernement de Sa 
Majesté Très-Fidèle est disposé à participer à la conférence projectée. 

II saisit cette occasion, etc. 

N.° 2 

SR. HENRIQUE DE RARROS GOMES AO SR. EDUARDO DE GRELLE ROGIER, 

MINISTRO DA BÉLGICA EM LISBOA 

Lisboa, 2 de outubro de 1889. — O abaixo assignado, ministro e secretario de estado 
dos negócios estrangeiros de Sua Magestadc Fidelíssima, teve a honra de receber a nota 



datada de 28 de agosto ultimo, em que o barão de Moncheur, por ordem do seu governo, 
lhe communicou o projecto da reunião em Bruxellas, de uma conferencia dos represen- 
tantes das potencias signatárias da acta geral do congresso do Berlim, paia assentarem 
as bases de um coniniurn accordo que efficazmente impeça o trafico de escravos no inte- 
rior de Africa; lixando a data da conferencia em 15 do corrente, e perguntando se o go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima estava disposto a nY-lla tomar parte. 

O lim que se propõe o governo de Sua Magestade El-Rci dos belgas, de accordo 
com o de Sua Magestade Britanníca, é extremamente sympathico ao governo portuguoz, 
que na mais de um século tem sido incansável em promover a oxtiiicçâo da escravatura, 
já no continente do reino, já nas colónias, sempre que o' pôde fazer, sem ferir direitos 
adquiridos nem provocar revoluções violentas, 

Tomando nota da declaração do governo belga, de que a plena liberdade de inicia- 
tiva que propõe se deixe aos membros da conferencia, só tem por objecto mais facilmente 
poderem suggerir meios práticos apropriados ás eircu instancias ; julga o abaixo assignado, 
ao passo que declara que o governo de Sua Magestade acceita o convite para bo fazer 
representar na conferencia, dever lembrar a conveniência de se alargar mais o praso fi- 
xado para a reunião. Com effeito, dependendo a utilidade pratica das providencias a 
adoptar das mais exactas e copiosas informações sobre as regiões onde existe o trafico, 
sobre as populações que d'elle s3o victimas, estradas que percorrem as caravanas, mer- 
cados onde sKo vendidos os escravos, etc; difficil seria ás diversas potencias, senhoras de 
colónias africanas,' colher os mais recentes dados sobre estes assumptos no curto praso 
que medeia entre a data do convite e a da reunião da conferencia. 

Concluindo, o abaixo assignado declara em nome do seu governo, que tomando parte 
na conferencia com o fim de cooperar para a extineção total do trafico, entende que as 
providencias a adoptar deverão respeitar a soberania das nações que possuem colónias 
em Africa, salvaguardar os interesses da navegação e commercio licitos, e revestir um 
caracter eminentemente efficaz e pratico, para que mais facilmente se obtenha o commum 
accordo que se tem por fim realisar. 

Aproveito, etc. 

N.° 3 

SR. EDUARDO DE GRELLE ROGIER AO SR. HENRIQUE DE BARROS COHES 

Lisbonne, le 13 octobre 1889. — Monsieur lc ministre. — Plusieurs puissances ont 
exprime le desir que la conférence anti-esclavagiste de Bruxclles pflt être remise au móis 
denovembre, du 12 au 20, ce temps paraissont indispcnsable pour étudier les questions 
qui y seront dtscutées. 

Daprès les ordres qui viennent de me parvenir, j'ai 1'honneur de porter à la con- 
naissance de V. E. que, d'accord avec le cabinet de Londres, le gouvernement du Roi, 
mon auguste Souverain, a décidé de rapporter au lundi, 18 novembre, la date de l'ou- 
verture de la conférence primitivement fixée au 15 octobre. 

Je saisis cette occasion, etc. 

N.°4 

SR. HENRIQUE DE RARROS GOMES AO SR*. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO 
MINISTRO DE PORTUGAL EM BRUXELLAS 

Ei trocto. 

Lisboa, 11 de novembro de 1889. — 111.'" e ex. roo sr. — Conhece v. ex. 1 bem as 
condições em que se planeou e levou a termo a realisaçSo da conferencia de Bruxellas. 



Fez o governo redigir e imprimir uma memoria referindo de um modo geral a his- 
toria da abolição do trafico da escravatura nas sua» colónias, documentando n'ella, com 
o testemunho insuspeito de estranhos, a grandeza dos serviços prestados por Portugal á 
causa abolicionista; essa memoria deverá ser por v. ex.* offieialmente apresentada ao 
fongresso ao iniciar este os seus trabalhos, e muito conviria, sendo possível, que ella ficasse 
encorporada entre as actas e relatórios da mesma conferencia, assegurando-se assim a 
publicidade nas chancellarias europêas e fora d'ellas a um documento que destroe pela 
base calumnias inveteradas dos nossos constantes e tenazes adversários. Com essa apre- 
sentação deverá coincidir a offerta de publicações, trabalhos cartographicos, collecçSes de 
photographias, documentos omeiaes que os delegados technicos foram encarregados de 
reunir, como subsidio mais próprio para esclarecer por uma parte os trabalhos da confe- 
rencia. Muito especialmente chamará v. ex.* a attenção sobre as leis e regulamentos em vigor 
nas nossas possessões africanas respectivos ao regimen do trabalho, leis e regulamentos cuja 
colleeçâo completa lhe é enviada. 



Sendo possível que surja na conferencia a questíío da liberdade de navegaçKo nos 
grandes rios e artérias fluviaes de Africa, deverá v. ex. 1 manter n'este caso a doutrina 
desenvolvida no meu despacho de 28 de maio de 1888 para o ministro de Sua Mages- 
tade em Londres, despacho que junto por copia, bem como as declarações por mim feitas 
nas camarás dos deputados e pares sobre este assumpto, Accentuará v. ex.', a par das 
rasões em que baseámos o nosso direito, a circumstaneia de que as condições peculiares 
ao Zambeze, por v. ex.' bem conhecidas, de modo algum permittem equiparal-o ao Da- 
núbio e outras vias fluviaes que têem dado origem a diplomas de caracter internacional. 
N'essa e em qualquer outra circumstaneia deverá v. ex.* sempre accentuar a idóa que 
certa ordem de restricções a que por vezes nos temos visto obrigados nas nossas coló- 
nias da Africa oriental, e que têem de certo atrazado o sou desenvolvimento económico e 
tolhido ali a applícaçào de capitães, e actividade de estrangeiros, provém exclusivamente 
do facto de nao ter sido ainda reconhecido ali e delimitado de accorde comnosco o nosso 
domínio politico por uma nação que tenazmente tem procurado circumscrevel-o ás regiões 
maritimas da costa. 



Serão as questões do commercio das armas de fogo, munições e pólvora, assumpto 
natura] de larga discussão no seio da conferencia. Não ignora v. ex.* a importância poli- 
tica o financeira d'essas questões para nós. No que respeita ás armas de fogo, munições 
e pólvora, o regimen que a Portugal mais conviria adoptar quando generalisado a todas 
as potencias que possuem colónias na Africa, seria a da limitaçíío da faculdade da im- 
portação e uso do armas de fogo aperfeiçoadas, unicamente para os indivíduos que rece- 
bessem da auetoridade administrativa licença para tal fim. A importação das anuas laza- 
rinas seria permittida a todos, mediante um direito relativamente elevado 'como elemento 
fiscal de receita indispensável para fazer face ás multiciples despezas a que a repressão 
do trafico da escravatura necessariamente obrigará por largo periodo de tempo. Emquanto 
á pólvora, o estabelecimento da régie poderia talvez ser uma origem de fortes receitas, 
e permittir a fiscalisação melhor e seguir de perto o consumo dessa mercadoria de uao 
tão indispensável para os indígenas. 

V. ex.*, informando o governo sobre a natureza e teor de quaesquer propostas que 
a esse respeito se formulem na conferencia, receberá, quando assim seja necessário, in- 
strucções especíaes que lhe permittiráo modificar as instrucções de caracter geral acima 
formuladas. 



Pelo que respeita ás bebidas espirituosas poderá acceitar-se por nossa parte um di- 
reito alto na iinportaçílo. lio que respeita porém aos impostos quo possam affectar, quer 
a sua produeçao colonial, quer o seu consumo, os importantes interesses já creados na pro- 
víncia de Angola, com relação á produeçao da aguardente, interesses de que v. ex. 1 
ajuizará por umas tabeliãs annexas a este despacho, de modo algum nos permittem as- 
sociar-nos a qoaeBqucr resoluções tendentes a affectar essencialmente os mesmos inte- 
resses? 



Affirmando-se que por parte do Estado Livre serão formuladas propostas tendentes 
a modificar o regimen económico das regiões da bacia do Zaire, Portugal reserva-se o 
apreciar a natureza d' essas propostas, para saber até que ponto poderá acceitnl-ag com 
respeito ao districto do Congo. 

Sendo provável que entre os meios conducentes á suppressao do trafico de escravos 
se proponha qualquer ampliação do direito de visita, modificando assim os princípios 
geraes de direito marítimo que regem o assumpto, os representantes do governo por- 
tuguez responderão a quaesquer propostas tendentes a tal fim, que Portugal está re- 
solvido a cumprir lealmente as disposições em vigor do tratado de 1842 com a Ingla- 
terra, mas de modo algum pôde reconhecer iguacs direitos a qualquer outra potencia, ou 
tomar qualquer novo ou mais lato compromisso cm assumpto que tão intimamente se liga 
com questões de soberania e dignidade nacional. 



Taea sito, em traços muito geraes, as instrucçoes pelo teor das quaes v. ex.' diligen- 
ciará amoldar o seu procedimento. Nas repetidas conferencias que celebrei com os dele- 
gados technicos desenvolvi largamente o pensamento do governo, pensamento que elles 
poderão expor a v. ex. 1 , completando as omissões forçadas de um despacho. O acrisolado 
patriotismo de v. ex." a sua competência tão brilhantemente affirmada na gerência por dois 
annos da pasta do ultramar, o conhecimento por parte dos três delegados technicos afri- 
canos, conhecimento colhido directamente em terras de Africa, ou estudado inteligente- 
mente no movimento enorme a esse respeito manifestado em Inglaterra, tudo se reúne 
para me garantir que o bom nome portuguez e o nosso direito tradicional sairão da con- 
ferencia de Bruxellas exaltados e não deprimidos, e que na assembléa das nações se nos 
fará finalmente a justiça que por tantas vezes cruel e persistentemente nos tem sido de- 
negada. 

Deus guarde, etc. 

N.°5 

SR. HENRIQUE DE BARROS AOMES AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTIMIO 

Lisboa, 31 de outubro de 1890. — 111. 1 " c ex." 10 sr. — Devendo reunír-se no dia 5 
do próximo mes de novembro a commissão technica que tem de oceupar-se do regimen 
aduaneiro a estabelecer na parte da bacia do Congo a que é applicavel o acto geral da 
conferencia de Berlim, é chegada a occasião de expor a v. ex. 1 as idéas do governo a 
tal respeito, pelas quaes terá de ser regulado o seu procedimento. 

De accordo com as declarações formuladas por v. ex. a no decurso das sessões da 
conferencia de Bruxellas o governo acceita o principio de que as potencias que tèem pos- 
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sessões na bacia convencional do Congo a que é applicavel o acto geral da conferencia 
de Bruxellas, poderão estabelecer sobre as mercadorias importadas direitos não superio- 
res a 10 por cento do seu valor no porto de importação. 

Não admitte porém a imposição de uma pauta commum, nem pode ceder da facul- 
dade, que por bom direito lhe assiste, de estabelecer agora e poder modificar suecessi- 
vamente uma pauta cujas tarifas, embora subordinadas a um maximum de 10 por cento, 
têera de ser accommodadas a indicações económicas diversas de estado para estado e 
variáveis na suecessão dos tempos. 

Não se comprehende, com effeito, que as potencias mais directamente interessadas 
possam acceitar para territórios cujas condições económicas estão bem longe de ser idên- 
ticas, uma pauta commum com tarifas fixas e inalteráveis durante quinze annos. 

Melhor se comprehenderia que a conferencia, para proteger o commercio internaeio- 
çal, entre a adopção de tarifas exageradas distribuísse os produetos de mais geral impor- 
tação no Congo em vários grupos, e estabelecesse em relação a cada grupo um maximum 
de direitos pautaes não superior a 10 por cento em nenhum, e inferior a esta taxa em 
alguns. Tal parece ter sido o pensamento de uma pioposta apresentada pelo presidente 
da conferencia em sessão de 21 de maio. 

E em relação a este ponto parece-me conveniente chamar a attenção de v. ex. a para 
a pauta vigente no Ambriz, limitrophe do mesmo districto do Congo, onde a importação 
é tributada em 6 por cento aã valorem, e para o artigo 2.° da lei de 13 de julho de 1889, 
que declarou livre a importação de vinhos e vinagres portuguezes em todas as alfande- 
gas ultramarinas. 

Não posso descobrir o verdadeiro intuito da proposta dç uma pauta única, obri- 
gatória, com direitos fixos e inalteráveis por tão longo praso. Que não tem por fim favo- 
recer o commercio internacional, parece-mo obvio, e não deixa de ser muito para se no- 
tar que a defendesse na conferencia o representante de uma nação sempre prompta a 
aceusar-nos de tolhermos nas nossas colónias o desenvolvimento do seu commercio pelo 
exagero das nossas pautas. 

E muito de esperar que, fixado o maximum ou máxima para os direitos de im- 
portação, viéssemos a concordar com o Estado Independente do Congo na adopção dos 
direitos a estabelecer para muitos dos principaes artigos de commercio como tem suece- 
dido até aqui em relação aos direitos de exportação, estabelecidos nas pautas respecti- 
vas ; porém um tal accordo estabelecido por deliberação própria, e podendo ser revogado 
por qualquer das partes, é causa muito diversa da sujeição durante quinze annos a uma 
pauta commum em tarifas inalteráveis. 

Postas estas breves considerações, que são apenas o desenvolvimento e a suecinta 
justificação das idéas sustentadas habilmente por v. ex. a em varias sessões da conferen- 
cia de Bruxellas, as instrucções que tenho de communicar a v. ex. a não podem ir alem 
da sustentação das declarações : 

1.° Adhesão á idéa geral do estabelecimento de direitos de importação; 

2.° Acceitação de um maximum de 10 por cento ad valorem applicavel á parte da 
bacia do Congo onde, pelo acto geral da conferencia de Berlim, se acha estabelecido o 
regimen da liberdade commercial; 

3.° Liberdade ampla para cada estado de regular as suas tarifas pautaes no limite 
d^sse maximum; 

4.° Limitação a (20) vinte annos, contados da data do acto geral da conferencia de 
Berlim, do praso dentro do qual devem vigorar as resoluções da conferencia de Bru- 
xellas, findo o qual cada estado deve retomar inteira liberdade de acção. 

Consta-me que a Hollanda persiste na sua recusa a admittir direitos de importação', 

e tenciona apresentar as seguintes propostas á escolha da conferencia tendentes a as- 
n 
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io do Congo os recursos que elle procura obter : uma contribuição annual 
itado para a qual se cotisariam as potencias, ou então a auctorisaçSo con- 
o do Congo para cobrar um direito de 25 francos por cada hectolitro de 

que não podemos assoei ar -nos a nenhuma d'estas propostas. Não vejo 
Portuga] se cotise a favor do Estado do Congo; quanto ao direito sobre 
ncontro consignado no artigo 02.° do acto geral da conferencia de Bru- 

dentes, impossíveis de prever, podem dar-se durante a nova negociação, 
em relação a elles a attitude que a sua muita competência e Í Ilustração 
sem comtudo acceitar quaesquer compromissos definitivos para o go- 
le, etc. 

N.° 6 

ACTAS DAS SESSÕES DA COHHISSAO TECHMCA DA CONFERENCIA 



SESSÃO DE « DE NOVEMBRO DE 1880 

sents : 

•on Lambennont, président, le cointe d'Alvensleben, Grohring, le comte 

etsch, Eniile Banning, F. G. Sehack de BrockdorfF, Gutierrez de Aguèra, 

euss, E. H. Terrell, Bourée, de Chavannes, Sir John Kirk, Gosselin, 

j-di, le baron Gericke de Herwynen, le comte de Macedo, A. de Casti- 

KirouasofT, de Burenstam. 

jalement k la séanee : Lord Vivian. 

m Gericke de Herwynen donne lecture de la déclaration suivante: 

í président. — Messieurs: 

,-moi de vous donner brièvenient quelques explications concérnant ma pré- 

-ernement navait pas eu d'abord 1'intention de se faire représenter dans 

ctuelle, ses objections relatives au syatéme de droits d'entrée dans le bas- 

lont la commission aura à s'occuper, continuant a subsister. 

fois cru pouvoir modifier son attitude aprés avoir reçu du gouvernement 

le Roi des Belges Tassurance, donnée également au nom des autres pnis- 

présence de delegues néerlandais, à titre officieux, n'impliquerait pour le 

aye aucun engagement quant à ses déterrainations ultérieures. 

i dès lore éviter, de son côté, tout ce qui pourrait avoir 1'apparence d'nn 

.rtoisie et nuire par conoéquent à une bonue harmónio, si désirable dans 

e rapportant à aucune question politique importante, mais dans laquelle il 

nt d'une divergenee d'opinion entre puissancea amies au snjet du moyen 

ble de trouver des ressources dans un but determine. 

nessieurs, le motíf qui me procure 1'honneur d'assis!er officieusement á 

i certes avec intérct le cours des délibérations sur le système des droits 
nt toutefois abandonner à d'autres le soin de régler cette affaire dans le 
■a le moins préjudíciable au commerce, si tant est que lon veuille admet- 
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tre que des droits d'entrée dans le bassin du Congo ne soient pas par eux-mêmes inadinis- 
sibles en príncipe.» 

Mr. le Président rappelle que le gouvernement belge a servi d'intermédiaire en- 
tre TÉtat du Congo et les puissances pour la communication des propositíons que la com- 
mission est appelée à examiner en ce moment. II a fait connaítro, en meme temps, aux 
divers cabinets qu'à son avis il y avait lieu d'inviter le gouvernement néerlandais à pren- 
dre part aux négociations, quoique ce dernier ne figurât pas parmi les signataires de Tacte 
general et de la déclaration. La même communication indiquait dans quel but, dans quel 
esprit et dans quelles conditions cette invitation serait adressée au cabinet de la Haye. 
Toutes les puissances ayant donné leur assentiment, 1' invitation a été transmise au gou- 
vernement néerlandais. D'après ses termes exprès, celle-ci avait dictée par un sentiment 
de déférence envers le Pays-Bas ; elle devait procurer au commerce néerlandais une occa- 
sion de dófendre ses intérêts, et, afin de lever tous les scrupules, elle portai t que la pré- 
sence de delegues néerlandais dans la commission n J engagerait en rien les déterminations 
ultérieures de leur gouvernement. 

Mr. le Président, en donnant acte à mr. le ministre des Pays-Bas de sa déclaration, 
ajoute qu'une participation plus complete du délégué néerlandais aux travaux de la com- 
mission eút répondu davantage aux voeux de 1'assemblée; il croit interpréter la pensée 
de ses collègues en disant que cette participation, telle qu'elle a été définie, est néanmoins 
justement appréciée. 

Passant à 1'ordre du jour de la séance, mr. le Président juge opportun de rappeler 
que, selon la déclaration du 2 juillet et surtout d ? après les délibérations qui Tont précé- 
.dée, il est clairement établi que la commission actuelle est composée, non de plénipoten- 
tiaires venant remettre en question les problèmes déjà résolus, mais de delegues ayant 
pour mandat précis et limite d'exécuter une résolution de la conférence. 

Lorsqu'on a defini ce mandat, on lui a donner pour objet le regime douanier à éta- 
blir dans le bassin conventionnel du Congo. Plus tard, les termes «regime douanier» ayant 
paru comprendre les règlements de douane, on a dit clairement qu'il ne s^gissait que des 
tarifications. 

La commission est donc appelée à élaborer le tarif des droits d'entrée. Son mandat 
ne va pas au dela. 

Avant d'aborder Texamen des chiffres du tarif, il ne será pas sans utilité de donner 
quelques éclaircissements sur Téconomie du projet. Celui-ci a pour but, comme le porte 
la communication qui a été faite aux puissances, de faciliter une entente entre toutes les 
parties intéressées. 

Mr. le Président demande à mrs. les delegues du Congo s'ils sont en mesure de faire 
part k Tassemblée des explications qu ? ils auraient à présenter à ce point de vue et qui 
formeraient comme le commentaire du projet de tarif. 

Mr. Janssen s' exprime en ces termes : 

«La déclaration annexée à Tacte general de la conférence de Bruxelles porte qu'une 
négociation será ouverte entre les puissances à 1'effet d'arrêter, dans la limite máxima de 
10 pour cent de la valeur, les conditions du regime douanier à instituer dans le bassin 
conventionnel du Congo. 

«L'Etat Indópendant du Congo, voulant donner une preuve nouvelle de son esprit 
de conciliation, en nourrissant Tespoir d'amener une entente définitive entre toutes les 
puissances, désirant, d'un autre côtó, préparer le terrain de la discussion au sein de la 
commission, a elabore un projet de tarif três modéré, qui est soumis aujourd'hui à votre 
appréciation. 



-». - * 
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piration des. termes indiques, mais il prend 1'engagement de ne les frapper que d'un droit 
maximum de 3 pour eent. 

«Quant aux instruments de scienee et de précision, aux objets servant au oulte, aux 
habillements et bagages des voyageurs, ils seront exenipts de droits d^ino manière dé- 
finitive. 

«Telles sont les propositions que TEtat Indépendant du Congo a 1'honneur de sou- 
mettre aux délibérations de la commission. 

• tNous ne nous dissimulons pas que le produit des droits d'entrée, si le tarif que nous. 
proposons est admis, ne será pas présentement considérable, mais nous avons 1'intime con- 
viction, basée sur les statistiques des dernières années, que les revenus encaissés de ce 
chef par 1'Etat ne tarderont pas à progresser dans des proportions três notables; toutefois, 
les recettes que Papplication du tarif proposé donnera dès maintenant à 1'Etat Indépen- 
dant du Congo, jointes à d'autres ressources, lui permettront de mettre à exécution les 
décÍ8Íons prises par la conférence au sujet de la répression de la traite qui, sinon, demeu- 
reraient lettre ríiorte.» 

Mr. le COmte de Macedo est d'avis que la mise en discussion immédiate du pro- 
jet de tarif présuppose la solution d'une question qui est restée en suspens jusqu'à ce jour. 
Cette question était de savoir si la commission était appelée à se prononcer sur un- tarif 
commum ou si on laisserait à chaque puissance la liberte de tarifer à son gré, dans la 
limite des 10 pour cent. Mr. le ministre de France, afin de rallier les opinions divergen- 
tes qui s'étaient manifestées sur ce point, avait proposé une rédaction qui ne préjugeait 
rien à cet égard et qui avait permis à tous les plénipotentiaires d'acceptcr les résolutions 
de la conférence. 

Ses instructions Tautorisent à se rallier au príncipe même du droit d'cntrée et au 
maximum de 10 pour cent, en maintenant Texclusion de droits différentiels et de droits 
de transit, et le rctour apres vingt ans à la situation prévue par Tarticle iv de Tacte ge- 
neral de Berlin, mais elles 1'obligent en même temps à demander que, dans les limites 
de ce maximum, chaque puissance conserve la liberte d'établir les tarifa comnie elle 
Tentend. II ne pourrait donc entrer dans la discussion d'un tarif unique. 

Mr. le ministre de Portugal fait valoir à lappui de sa thèse différents arguments ró- 
sultant de la difficulté d'appliquer un même tarif à des contrées placées dans des condi- 
tions géographiques et óconomiques aussi diffórentes que celles du bassin conventionnel 
du Congo. Do plus, il ne saurait admettre qu'on établisse un tarif pour une durée de 
quinze ans sans avoir en même temps la possibilite de le modifier; en effet, la situation 
économique d'un pays peut changer beaucoup pendant un pareil laps de temps; il faut 
donc laisser la porte ouverte aux modifications. II proposé de rechercher si, entre les 
deux systèmes en présence, celui du tarif commun et celui de la liberte complete, il 
n^xiste pas un terme moyen qui permettrait à la fois de procurer à TEtat du Congo les 
ressources dont il a besoin et de rallier à Tétablissement des droits d'entrée ceux qui 
craignent encore qu'il en resulte un grand prejudico pour le commerce. Si la commission 
est d avis de passer immédiatement à la discussion du tarif unique, mr. le comte de Ma- 
cedo ne pourra y prendre part jusqu'à ce que de nouvelles instructions lui soient par- 
venues. 

Mr. le Président répond que la question soulevée par mr. le ministre de Portugal 
peut être envisagée de diverses manières et conduire à des solutions différentes. La con- 
férence elle-même a varie sur ce point. Les réponses de la plupart des puissances auto- 
risent à penser que Tétablissement d'un tarif commun ne soulèverait pas d'objections de 
leur part. A vrai dire, si Ton se reporte à Tidée qui a inspire une grande partie des ré- 
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solntions prises à la conference de Berlin, ou vnit que les puissances, cn étendant jusqu't'i 
1'océan Indien le territoire auquel devait aappliquer le regime quil a'agissait d'inaugu- 
rer, en créant ce qu'etles appelcrent le bassin conventionnel dii Congo, avaient en vue 
d'ínatituer un regime commercial uniforme pour tous les territoíres qiTil comprendrait, 
de fonder en quelque sorte un Etat ideal, sans précédent dana lliistoiíe, et de doter tou- 
tes aes partiea des mêmea garanties, des mêmeB facilites en matière de douanes comme 
en toute autre. Pour des raisons qui ne sont pas à rechercher ici, le regime adoplé pour 
les importations fut celui de la libre entrée. Aujourd'hui il s'agit de lui substituer un re- 
gime nouveau et détablir des droita d'entrée; si l'on permettaít à chaque puissanee de 
remanier le tarif à son gré, on risquerait peut-être de ne pas reater dana I'id6e générale 
que la conference de Berlin a voulu réaliser. 

Sans toutefoia insiater sur cette considération rétrospective, M. le Prcsident fait re- 
marquer que, depuis 1'époque ou l'on a cherehé dans la conference de Bruxelles à se 
mettre d'aceord sur la queatíon du tarif commun, les circonstances se sont modifiéea ; on 
se trouve actuellement devant une situation nouvelle, earactérisée d'un cóté par les in- 
quietudes de certaina intérêts et, de 1'autre, par le dósir de les rassurer. A ce point de 
vue spécial, une aolution qui laisserait toute initiative à chacune des puiaaancea aerait 
peut-être moíns propre à conduire au but qu'une formule dès maintenant bien nette et 
'bien définie. Le project de tarif soutnis k la commiaeion semble rentrer dans ce dernier 
ordre d'idées et, à ce titre, il pourrnit, aemble-t-il, fairc 1'objet d'une aorte d'examen pré- 
paratoire. 

Quant à 1'Ídce exprimée par M. de Macedo, qu'il serait contraire à la nature des 
clioses en Afrique de maintenir le tarif pendant une duréc trop longue, M. le Président re- 
connaít qu'elle n'cat pas aans fondement; on ne peut oublier que le centre du continent 
Africain était à peu prés inconnu il y a vingt ans k pcine; les progrès réalisés depuis 
lors ont dépassé toutea les prévisions, et l'on ne peut savoir dès à préBent quels change- 
ments la aituation actuelle peut subir dans un avcnir mòmc prochain. II ne serait pas 
prudent, dès lors, de fixer d'une manière absolue les conditions qui régiront le mouve- 
ment commercial. La commission, tout en reatant dans lea termes de son niandat, pour- 
rait décider que le tarif aera maiutenu pendant une certaine période, aprèa laquelle il 
aera aujet à revision. Mais il devrait être bien entendu que parcil revisiou n'impliquerait 
pas la possibilite de rcvcnir à 1'abolition de tout tarif, ni même de diminuer les reasour- 
ces qu'on a 1'intention d'assurer k l'État le plus directement engagé dans la represe ion 
de la traite. Soub cette reserve, M. le Président ne voit pas d'objection à ce que la com- 
misaion examine s' il ne conviendrait pas de proceder à une reviaion aprèa un certain laps 
de temps à dóterniiner, conformément, du reste, k une règle qui a déjà cté adoptée pour 
les álcoois et leB armes. 

Mr. le Préaident conclut en dísant qu'en 1'état des inatructions de quelques delegues 
on ne peut leur demander de prendre dès à présent des engagements sur la question du 
tarif commun ; mais il croit qu'il n'y aurait aucun inconvéuient, toute rcaervc ctant faite 
sur le príncipe, à se livrer à 1'examen du projet prepare. Aprés que les cbiffrea auront 
étó passes en revue, on restera toujours libre de décider si les tarificationa propoaées 
conviendront a toutea le3 puissances intéressées ou à certams groupes d'entre elles, ou 
encore s'il vaut mieux s'en tenír à une aolution exclusive de l'uniformité. Le cours du 
débat pourra d'aílleurs révéler des combmaisons qui fácil iteraient une entente générale. 

Mr. Bourée se rallie dans une large mesure k ce quí vient de dire mr. le ministre 
de Portugal. Quand au sein de la conference, il a proposé une solution transactionnelle 
pour rallier les vues divergentes, le gouvernement français 1'avait cbargé de réserver 
son opinion. Au cours des debata, Iorsqu'on cherchait un modc d'applicatÍon qui permit 
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(Tàtteindre le but conimun, il s'est toujours efforcó de faire próvaloir le príncipe de rin- 
dépendance de chacun chez soi. H serait encore dans les vceux du gouvernenient fran- 
çais de réserver pour chaque puissance le droit de tarifer à son gré dans ses possessions 
du Congo. Mais il va de soi que cette liberte ne pourrait être absolue: sinon, par des 
faveurs accordées aux produits nationaux, on arriverait à ouvrir sur toute la periphérie 
de cette vaste région des portes par ou les produits pénétreraient librement chez les voi- 
sins. Un tel résultat ne saurait être admis. Mais, entre un semblable regime et celui qui 
fait passer un niveau égal sur tous, il y aurait place, sans doute, pour des solutions in- 
terno ódiaires qui seraient acceptables. 

En ce qui regarde les chiffres du tarif, mr. le ministre de France declare qu'il est 
sans instructions pour les discuter. Si l'on voulait 8'arrêter, dès à présent, à Texamen 
de ceux qui sont proposés, Tembarras s'accroitrait encore, car ils peuvent être envisagés 
três différemment, si Fon se place au point de vue d'un tarif commun ou d'un tarif re- 
gional. 

Mr. Bourée ne voudrait toutefois pas retarder la discussion que Ton demande, 
mais il ne peut donner son assentiment que sous les reserves déjà énoncées par mr. le 
ministre de Portugal, et d'ailleurs admises par mr. le Président lui-même. II est obligé, 
quant au fond, d'attendre les instructions de son gouvernement. 

Mr. le Président croit devoir revenir sur une considération qui lui paraít de na- 
ture à influer sur les décisions de Tassemblée, et qui ne se présentait pas avec le même 
caractere d'opportunité dans les débats de la conférence. Les membres de la commission 
savent tous que des tarifs existent déjà dans certaines régions du bassin conventionel 
du Congo sous le regime de Tacte general de Berlin. Ces tarifs ne sont Pobjet d'aucune 
critique. Cest du cote de la région occidentale que des inquietudes se sont produites dans 
le commerce. Les intérêts qui se croient atteints demandent à être rassurés. Le tarif pro- 
posé semblait particulièrement adapte à la région qui visent spècialement les alarmes du 
commerce. Cest là une raison sérieuse de suivre la marche indiquée. L'accord pourrait 
toujours se chercher ultérieurement sur la question soulevée par mrs. les ministres de 
France et de Portugal. 

Sous cette reserve, mr. le Président pense que 1'assemblée admettra qu'il soit pro- 
cede à une première lecture des chiffres du tarif, n'ayant d'autre portée qu'un échange 
de vues et n'engageant personne. 

Les delegues, consultes par mr. le Président, donnent leur assentiment k la propo- 
sition ainsi entendue. 

Répondant à une demande des delegues britanniques, mr. le Président constate que, 
dans la pensée de ses auteurs, le projet de tarif a été prepare en vue d'une application 
dans tout le bassin conventionnel du Congo, tel que Ta defini 1'article l er de Tacte ge- 
neral de Berlin, mais sans porter atteinte au droit de libre tarification existant et re- 
serve dans les possessions du Sultan de Zanzibar et dans la colonie portugaise de Mo- 

zambiquc. 

Mr. le Président commence ensuite la lecture du tarif. 

A Farticle l er , il fait remarquer que le regime des armes, comme celui des ál- 
coois dont la commission n'a pas à s r occuper, avait été Tobjet des préoccupations de la 
conférence, à raison des relations étroites du commerce des armes avec la traite. La con- 
férence a adopte une série de mesures destinées à resteindre la circulation des armes, 
mais elle n'a pas établi de droits d'entrée sur cet article. L'élaboration du tarif fournit 
Toccasion de compléter Tacte general sur ce point. Bien que le commerce des armes 
touche à des intérêts qu'on a toutes raisons de ménager en Belgique, on na pas hésité à 
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Mr. Bourôe anggèrc de placer lea conserves alinuntains, vins, bières et sucres, toua 
objeta de conaommation, dana une aeule eatégoric et nem pas de les traiter différeinment 
soit que l'on abaiaac le droit sur les vins, soit que l'on augraente celui des trois autrea 
articlea. 

Mr. Janssen estimo que l'on pourrait adoptei- une taxe uniforme de 6 pour cent 
pour Iea conserves, le sucre, la bière et les vins en barils, maia, quant aux vina en bou- 
teillcs. il ne serait paa équitable de reduErc le droit; dana 1'intérieur, en cffet, lea bou- 
teilles, comine tcllea, acquiòrent une grande valeur. 

Aprèa un échange d'obaervationa avec mr. de Chavannes, mr. le déléguó de 1'État 
Indépendant du Congo declare qu'il n'entre pas daii3 lea intentiona de aon gouvernement 
de taxor aéparement au port d'importation le vin et la bouteille, parce que eelle-ci n'a 
guèrc de valeur à la cote. II ao rúaerve, d'ailleura, de faire connaítre ultéríeurcment la 
déciaion à laquclle aon gouvernement ae aera arrété aur ce point. 

A 1'article quinccáUerie, il eat entenda que les cauris, petitea coquillagea aervant de 
monnaie dans certames rógions, sont compria dana cette deniière rubrique. 

Mr. Janssen fait remarquer que le terme ouvrages en fonte, enfer, en cuivre, cte., 
comprend lea «mitakoa», petitea baguettea compoaéea d'un alliage de cuivre et de zinc, et 
aervant de monnaie, mais non lea monnaies proprement dites, frappéea et eatarapillées. 

Le taux de 4 pour cent sur lea ouvrages en bois ne aoulève paa dobjectiona. Cette 
diaposition ne comprend paa lea bois aimplement seios, article qui interesse particulière- 
jnent le commerce auédoia et qui reate libre, pour faire droit aux observations présentées 
par mr. de Burenstam, 

Mr. de Burenstam exprime aa reconnaiasance et 1'intérct qu'il attacbe à cette ex- 
ception. 

Mr. le Prósi&ent donne lecture de la partie finale du projet de tarif. II faut obaer- 
ver que le deraíer alinéa laisse une simple faculte d'établir le droit d'aÍIIeura modique de 
3 pour cent à 1'expiralion dea termea fixes pour 1'excmption temporaire do certains arti- 
clea, maia n'en impose paa l'obligation. 

En cc qui concerne le matériel de e lie min de fer, mr. Janssen, répondaat à mr. 
Gossclín, declare que, dana Ia penaéc doa auteurs du tarif, Toxcmption a'appliquerait aux 
ehemins de fer a conatruire dana tout le basain conventionnel. 

Une note inséree a la fin du tarif reserve à la commiaaion Ia faculte de convertir 
certains droita ad valorem en droits specifiquea. Mr. G-osselm rappelle á ce sujet que le 
gouvernement britannique a toujours conaidéré lea droits a<l valorem comiuc prcférnblea, 

Laséancc estlevée.= Le président, Baron Lambermonl = Les seerétaires, L. Arendt 
A. de Cuvelier, CA. Seeger. 



SESSÃO DE 13 DE NOVEMBRO DE 1890 

Etaient presente: 

Mra. le baron Lambermont, président; le comte d'AlvensIcben ; Gohring; le comte 
Khevcnbíillcr-Metsch ; Éniile Banning; Gutierrez de Aguern; Jnnssen; Van Netiss; E. II. 
Terrell; Bourée; de Cliavannea; air John Kirk; Gosselin; le chevalicr líardi; le baron 
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icedo; A. de Castilho; le prince Ouroussoff; de 

: lord Viviftii et mr. Van Maldeghcm. 

dana sa dernière sóance, ta commÍBBÍon a été ar- 
;lati ve à deux questiona de príncipe. II ajoute que, 
i à faire à la commisaion, 1'assemblée leur saura 
aisaance. 

s mr. Goaaelin de donner lecture de la déclaration 

prÍB en considération ta propoaition faite lors de 
uhuique, d'aprés laquelle le projet de tarif aerait 
it applicable aux territoirea comprís dans la par- 
st 1'autre aux territoires compria dana la partie oc- 
ces territoires sont viaéa par 1'acte de Berliri. 
dana ta limite de 10 pour cent aà valorem par lea 
éressóes, cette limite étant aanctionnée par la dé- 
á 1'acte general de la conférence de Bruxelles. 
autorisiís par le gouverneiiient de la Reine à ae 
ia Buivantes: 

i que dea mesures efficaces seraient prises contre 
lirectement, de tout traitement différentíel : boub ce 
maintient que lea privilègea eonaacrés dans 1'acte 
néa, ni aSaíblia. 

i est également davis qu'il est essentiel que lea 
js leura détails, a la considération et à la sanction 



se dea inatruetiona trèa precises qui viennent de lui 
es collègues que de ses impressiona personnelles. 
lana 1'ignorance des termes formeis de ces instru- 
srnement français désirait une entente surle tarif 
emboucliure du Congo, U avait auggóré 1'idée de 
jatíon de deux regimes distinets pour la cote orien- 

sntrer d'autaut mieux dana lea vues du cabinet de 
ate en présence k la cote occidentale seraient na- 
■if à Ia suite d'une entente reciproque. Les instru- 
tent le système qu'il avait suggéré pour autant que 
ittu entre les trois Etats du Congo. Mr. le minis- 
tre que le gouvernement britannique, de son côtó, 
baBsin conTentionnel. Cest un preniier résullat. 
elin y apporto deux conditions. La prcniière, c'est 
i pour prevenir 1'établiasement de droite diffóren- 
iouvait supposer que, soit directoment, soit indire- 
sée d'établir de semblables droits. Un tel arrange- 

ire des reserves, déjà émisea par lui, porte aur la 
ritannique demande que le nouveau tarif aoit sou- 
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mis dans tous ses détails à la sanction de la commission. Ceei auraít pour conséqiienee 
d'entamer la complete liberte de tarification que le gouvernement trançais entend con- 
server. 

L'élaboration du tarif des droits d'entrée dans la limite du maximurn de 10 pour 
cent constituo une mesure d'exécution du príncipe arrêté par la conférence. A C3t égard, 
le gouvernement français, comme il l'a fait chaque fois que, dane la conférence, il s'est 
agi de questions de príncipes, veut maiutenír ses prérogatives souveraines et ne pourra 
se prêter à une modifica tion de sa manièrc de voir. Dès Torigine, il a éte três affinnatif 
aur ce poínt. II desire donc que la liberte de tarification existe pour tont le monde, sauf 
à s'entendre entre voisins afin de se cohformer aux résolutimis de la conférence et d'as- 
aurer le rendement du droit qu'on se propose d'établir. II va de soi qu'un des voisins ne 
pourrait ouvrir la porte a des produits quí seraient frappés cliez 1'autre. Mais il importe 
de réduire 1'entente a ce qui est strictement néceasaire en vue de régulariser la perce- 
ption des droits nouveaux et de fournir à 1'État Indépendant du Congo les ressourceB 
dont il a besoin pour satisfaire anx obligatíons qui lai sont imposées. Tel est le vceu du 
gouvernement français. Dès lors, il est peu probable qu'on accepte à Paris la seconde 
condi tion que réclament les delegues brítanniques. Mr. Bourée demande si ces derniers 
ne pourraient se départir de ce que cette condition presente de trop rigoureux et d'in- 
acceptable pour son gouvernement. 

Sir John Kirk répond que les instruetíons des delegues brítanniques sont três pre- 
cises et três claires sur ce point, et il ne croit pas qu'elles puissent étre modifiées. 

Actuellement personne n'a le droit de tarifer à son gré dans le bassin conventionnel 
du Congo. La faculte d'établir un droit d'entrée est une concession faite par la confé- 
rence; elle ne pourrait pas s'étendre au dela des limites que tracent 1'acte general et la 
déclaration. 

Mr. Bourée reeonnaít qu'aux termes de 1'acte general de Berlin, les puissances 
n'ont pas le droit de tarifer dans cette région. Aujourd'hui, tous les gouvernements re- 
presentes sont d'accord pour supprimer cette stipulation. Mais il y a lieu de remarquer 
que, dans toutes les questions de principe arrêtées par la conférence, on a toujours arrêté 
pour cbaque gouvernement Ia liberte de prendre les mesures d'exécution qu'il jugerait 
les plus eonvenables. Lorsqu'il s'est agi de la réglementation du trafic des álcoois, par 
exemple, on s'est borne à poser le principe en laissant à chaque puissance le soin d'en 
réglementer 1'application, 

II en est de même ici : la déclaration établtt le principe de la perception des droits 
d'entrée dans la limite de 10 pour cent, mais chacun doit pouvoir 1'appliquer Buivant les 
besoins de son administra tion et les exigences de sa situation particulicre. Ainsi, dans le 
Congo français, traversé par la ligne séparative du bassin conventionnel, on se heurtera 
à de grandes difficultés : il faudra nécessairement maintenir une certame corrélation en- 
tre les regimes applicables aux régions situées au-dessus et au-dessous de cette ligne. 
Ces considérations ne permettent pas au gouvernement français de se Her indéfiniment 
en adoptant des chiitres qui seraient appropriés à Ia situation presente, mais pourraient 
ne plus convenir dans Ia suite. Faudrait-il, dans cc dernier cas, reunir une nouvelle com- 
mÍHsion? Ce serait là une procédure três compliquée. 

Mr. Bourée ajoute que les delegues français attacheraient un grand prix à ce que 
1'ofi ne fit pas de cette question une condition absolue de l'entente qui est recherchée. 

Lord ViTÍan dit que le gouvernement britannique, après avoir toujours maintenu 
au Bein de la conférence la necessite d'un tarif commun, a fait une grande concession en 
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cipo laissée en suspons par Ia dóclaration du 2 juillot. Mr. le minis 
Boin do rappeler qu'il avait fait dans la confórence ses reserves si 
momeut, craignant que la divergence d'opínions qui setait manife 
gnaturc de Tacto general, il avait lui-même proposó mio rédacti 
permít à la coinmisBion dVxaminor cettc question plua tard. 

Lord Vivian rappolle le texte de la dóclaratíon faJto par lt 
tamiiqucs avant la si gnaturc do 1'acte general du 2 juillet. H cn 
tions du tarif devaient être fixóos par une nógociatíon à ouvrir apr 
general. Sou Exccllence s'était exprimóe dans los termos suivanti 

iLcs dólibórations de la confórence ayant établi que la tasc 
rtition financièro a cxclusivenicnt pour but de foumir les moyens 
face aux dópenses imposées par 1'acte general afin d 'arre ter la tr: 
vcrnenient de Sa Majcstó la Reine, en vue des graúda intórêts ei 
do la clauso figurant daiis la dóclaration du 21 juin, et d'aprèa 
du tarif doivent être fixócs par une négociation u ouvrir immt 
gnature de 1'acte general, ne veut pas se séparer de lYnsemble 
a autorisós, cn consóquence, à aigner 1'acte general et la dóclaratioi 

Mí. Bourée répond que c'est próeiaónient cettc nógociatii 
tuellement. Le passage de la dóclaration anglaise qui vient de 
d'Angleterre iTimpliquait que la manière de voir du gouveni 
non une róserve fornielle. 

Sir John Kirk fait remarquer qu'il s'agissait non pas d 
d'une conditíon mise par le gouvernement britannique à la signat 

Mr. Bourée rappellc quil avait óté chargé ógalcment di 
d'un tarif génóral par son gouvernenient ; c'est pour éviter une c 
pour consóquence de comproraettre le sort de 1'acte general qu'il , 
qui ajournait la golution de la diffieultó. 

Mr. le President dit qu'aussi longtemps que le traíté de Bi 
il será impossible de porter atteinte aux príncipes qui interdis 
diífércntiel ou de violer la liberto du transit. Quel que soit le 
devra être exclusif de tout privilège. 

Mr. le PróSident constate, au surplus, qu'un paa a útó fa 
tente. En effet, il reste acquis qu'en raison de la diversitó dos co 
et óconomiques des deux rógions du bassin conventionnel, la comm 
douanier diíférent pour cliacune d'clles, dans la limite de 10 pou: 
marebandises impor toes. 

Toutefois, cette idóe, suggórée par les dólógués français, ayi 
dólóguós britanniquos, il y aurait intérót à savoir ai d'autres puis; 
nications à faire à ce sujet. 

Mr. le comte de Macedo dit que le gouvernement port 
Btruc tions antórieures dans un esprit de conciliation, assigne comi 
sion de dóterminer los marcliandises qui seront aftranchiea de tou 
partic du bassin conventiounel du Congo qui tombe sous 1'apj 
de 1'acte gónóral de Berlin; elle fixerait en outre un maxímum 
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commun. Etant le premier interesse dana la question financière, il a, en communiquant 
aux puissances son projet, voulu montrer qu'avec un tarif modéré il croyait pouvoir trou- 
ver les ressources suffisantes pour exécuter les résolutions de la conférence. Cest donc 
dana ce but qu'il a prepare un projet de tarif três réduit, pensant que les Etats voisins 
pourraiant Taccepter à leur tour. 

Toutefois, les delegues de 1'Etat Indépendant sont prêts, sous reserve de 1'approba- 
tion du Koi-Souverain, à entrer dana toute combinaison qui serait de nature à amener un 
tarif commun entre les trois Etats ayant à la cote occidentale des possessions dans le 
bassin conventionel du Congo. 

Mr. le Président invite les representante des puissances qui, avec la Grande 
Bretagne, ont des possessions à la cote orientale à vouloir bien se prononcer à leur tour 
sur la question du tarif par zone. 

Mr. le OOmte (TAlvensleben dit que le gouvernement imperial, qui avait sou- 
tenu d'abord la necessite d'un tarif commun, a autorisé ses representante à suivre les dé- 
libérations et à prendre la question en considération, sauf toutefois à soumettre à Fappro- 
bation de la commission les deux tarifa qui auront été adoptes. 

Mr. le clievalier Bardi n'a pas encore d'instructions precises sur ce point, mais 
il est autorisé à prendre part aux délibérations. 

Mr. le Président conclut que le système de la division du tarif par zone est géné- 
ralment accepté. 

La question se presente actuellement de savoir comment le double tarif será pre- 
pare. 

D' apre s les explications de mr. le ministre de France, le tarif de la cote occidentale 
serait PcBuvre commune des troits Etats ajant des possessions dans cette partie du bassin 
conventionnel. La même règle serait-elle établie pour 1'élaboration des tarifs applicables 
à la cote orientale ? 

Enfin, cette double élaboration ne pourrait-elle être entreprise dès maintenant par 
des sous-comités, en róservant la question de savoir si le résultat devra être soumis à la 
commission plénière? 

Mr. le OOmte de Macedo demande si, dans la pensée de mr. Bourée, l'on de- 
vra aboutir à un tarif commun aux trois Etats voisins ou si chacun d'eux devra conser- 
ver son indépendance en fait de tarification. 

« 

Mr. Bourée. répond qu'il a voulu préconiser la possibilite d'un accord entre les 
puissances interesses, dans le but de s'entendre sur un tarif qui ne leur serait pas nécea- 
sairement commun. Comme Ta explique mr. le comte de Macedo, une égalité apparente 
pourrait conduire en réalité à des inégalités absolues. En raison de ce fait, il serait pré- 
férable que les puissances intéressées reckerchassent une entente qui permettrait à cha- 
cune d'elles d'établir un tarif qui lui serait propre. Des différences pourraient se produire 
entre ces tarifs, mais elles seraient admises de commun accord. 

Cette procédure ne soulèverait pas de dificultes, sauf s'il fallait en soumettre le ré- 
sultat à 1'approbation de la commission. Mr. le président semble supposer ce dernier point 
rósolu, lorsqu'il demande comment s'élaboreront les tarifs. 

CarathÔOdory Efendi demande quel est le role reserve à la commission. En di- 
aant qu'une négociation serait ouverte à 1'effet d'arrêter les conditions du regime doua- 



2 juillet cntcndait évidcnimont que Ia eoinmission cút á prendre 
irnlo du tarif, qu'il fíit uniforme, doublo ou triple. 

elle quil a déjà répondu à coite question posée par lord Vívinn. 
i substitué aux mots de la declaratiun «lea bases d'un tarif cora- 
litiona du regime dounnier íi instítucr», ellc voulaít ajourner cer- 
jssent risque de retarder la signaturc de lacte general. Ce sont 
is róservées que la eonimission a le mandat de résoudre. 

fendi insiste sur la necessito qu'Íl y atirait de préciser, avant 
mpéteuce de la commission. Si l'on abandonne aux puisaances in- 
er entre clles leurs tarifa, il est bien évident pour lui que les ar- 
nt do serablables d'iibératÍons devraient être soumis a la commis- 
atr^s et homologues par elle. 

remarquei- que la question de savoir si la commission aurait à 
r les tarifa ainsi couvenus a éte précisément réservee par mr, le 
'agit pour le moment que de décider comment lea tarifs seront 



fendi eatime que la commission pourrait nommer immédiatemcnt 
fait observer qu'il scrait dcsirable de terminer les travaux de , 

ossible, lacte general devant être signo par toutea lea puissances 



t constate que l'on s'est mis d'accord pour admettre une dístin- 

jidentale et orícntale. Ce point acquis, on est conduit en quelquc 

se demander comment se feront ces tarifs pour les deux cotes. 

3pte la dóclaration precise fait par mr. lo comte d'Alvensleben. 
imands, les delegues britanniques aont préts à entrer en arrange- 
;a intereaeées à la cótc orientalc cn vue d'élaborer un tarif daus 
ion du 2 juillet, et il se déclarcnt preta k soumettrc cc tarif à la 
ra plénière. 

í faíre remarquer que les conditions différents dans Iesquellea on 
tea opposées ont amené Fidée de tarifs diflórents; de mémc, la 
. elaboration des tarifs à la cote orientale ne doit paa être un pró- 
m suivra en ce qui concerne ta cote occidentale. 

. considérant que lea delegues britanniques sont prête ii entrer en 
•er un projet de tarifs à la cote orientale, ajoute qu'il faut en ou- 
orps, et propose que les delegues britanniques se constituent, avee 
:es intéressées, en soua-comité chargo de Ia préparation du projet. 

[ue Ia necessite de mantenir intégrnlement le príncipe de 1'iiulé- 
ui permet paa de se rallier sana reserve à Ia proposition d'établir 

; rappelle que Ia question de savoir si Ic travail qui sortira dea 



négociations entre les puissances íntéreasées será subordonné à 1'approbatÍon de la con 

niission a été r 



Mr. Bouréô auggère 1'avis qu'on po urrai t eommencer par la cote orientale, san 
B'occnper déjà de la cote occidetitale. 

Mr. le comte d'Alvensleben et Mr. le Comte Khevenhuller-Metsoh nc a 
rallient pas à cette manière de voir, le inaudat de la cominisaion s'étendant à tout le ba: 
sin conventíonnel ; en combinant lea efforts de tons les raembres de la commission o 
pourrait-être même arriver à e'entendre sur un seu! tarif commun. 

Mr. Bouree, à ce propôs, demande à mr. le comte d'Alvensleben s'il accepterai 
pour la cote orientale, le tarif propoaé par 1'État du Congo. 

Mr. le oomte d'Alvensleben n'y verrait pas d'objection. 

Mr. Ie Presldent fait remarquer qu'en effet ce projet n'a Bonlevú aucime oppos 
tion et qu'il répond au doublc but auqucl le tarif à élaborer doit donner satisfaction. 

Mr. Bouróe ne peut se rallier immédiatement à la proposition de constituer di 
sous-comitós. II ne sait pas si son gouverncment voudrait participer à un soua-comité < 
cc genre ou s'il ne préférerait pas traitcr do cabinet a cabinet. II demandcra des i 
structions. 

Mr. le Presldent fait des vccux que lc gouverncment trançais adopto In premiei 
voie, à canse des lenteurs qu'entraíneraient des négociations diplomatiqnes et du cou 
délait qui separe le moiuent actuei du 2 janvicr. 

Répondant à une question de mr. Gosselin, mr. lc prcaident dít que les délégm 
ont à dcmander à leurs gouvernements s'ils se rallient à la proposition de fairc numnv 
par la commission dcux sous-comitéa qui rechcrchcraicnt les conditions du tarif à établi 
1'nn pour Ia cote orientale, 1'autre pour la cote occidcntale; ces comités seraient eomp 
sés des delegues des puissances qui ont respectivement des possessions a ces deux cote 
et sons reserve de la question de savoír si les tarifa aerons soutnis ou non à I'approbati< 
de Ia commission plénière. 



Mr. Gosselin dit que, dans 1'état de leurs ínstructions, les delegues britanniqu 
ne pourraient prendre part anx délibératíons d'un sous-comité, aana que la question i 
príncipe fut tranchée. 



Lord Vivian fait remarquer que plusieura puissances, telles que Ia Belgique et 1 
Pays-Baa, ayant des intérêts commerciaux importnnts dans ces régions, ne seraient p 
représentées dans lea soua-comitéa. 

L'assemblée émet 1'avia que, conformément aux précédenta poaéa par la conferem 
les representante des antrea puissances auront Ia faculte d'assister dans les mêmea co 
ditions aux travaux des sous-comités. 

Mr. Bourée connaissant le vif désir de son gouvernement de voir lea Pays-E 
s'associer a l'ceuvre commune, est persuade qu'il verrait avec plaiair le gouverneine 
néerlandais mis à même de faíre entendre sa voix et de faire entrer en ligne de comr. 
aes intérêts dans les arrangements futurs. 
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le Herwynen demandem des instructiona. 

savoir b'í1 faut en référer au sujet de la proposition de 



lo rappelle que sou gouvernement, dane un esprit de con- 
rininer par la com mi seio n les niarchandises qui eutreraient 
i, de fixer dea máxima variablea dea droits. 



que lea sons -comités pourront a'occuper de ces questiona. 
chaine eéance au mardí, 18 novembre, alín que lea délé- 
r lea instructiona de leur gouvernements sur lea propoai- 
:e en vue de tracer la marche dea travam de la com- 



réaident Baron Lambennont =Les secrétaíres, L. Arenãi, 



>E 18 DE NOVEMBRO DE 1890 



;, préaiâent; le comte d'AlvensIeben ; Gõhring; le comte 
anning; Outierrez de Aguéra; Janusen; Van Neusa; E. 
a Kirk; Goesellin; le chcvalier Bardi; le baroti Gericke 
«do ; A de Castilho ; de Burenstam. 
ance: lo rd Vivian. 

e dana la derníère séance il a été entendu que quelques- 
à leiír gouvemements dea instructiona sur certaina pointa 
ura. lea delegues britarmiques, qui aeraient dans ce cas. 

ta déléguée britarmiques, donne lecture de la déclaration 

ir, lors de la derníère séance de la commisaion, qne nous 
à la propoaition de acinder le basain conventionnel du 

ourd'hui de déclarer que nos ínstructions nous permettent 
ination de deus soua-comitca, sous lea mêmcs reserves, 
que nous avons déjà eu 1'honneur d'exposer à la com- 

à prendre part, dea maintenant, aux travaux du sous- 
: pour la cote orientaie, tout en maintenant nos reserves 



: les delegues allemands sont prêts également à se reunir 
ces intéreaséea pour élaborer le taríf applicable a la cote 
sncer sans délai les délibérations en vue de se mettre 
re aux gouvernementa qui doivent 1'apprõuver, 



Mr. le ohevaiier Bardi est disposó à se joii 

ayant des poseessiona à la cote orientale. 

Mr. Bourée demande si le gouvernement de la 
tution de deux sous-comités, n'entend faire partie de l 1 
soient institués ; si, en d'autres tertces, les delegues bi 
timent à Ia formation d ! un sous-comité pour le tarif à 
à la création d'un sous-comité pour le tarif à la cote 
cette question a une reserve qu'il a faite datis une si 
daít que, tu les conditions différentcs dans lesquelles i 
cédure admise pour la cote orientale ne servít pas de 
à la cote occidentale. 

Mrs. les delegues britaoniques répondent q 
sitiou de prendre part au sous-comité, ils tieanent à c 
avis aucun rapport ne serait rédigé jusqu'à ce que les 
Ia cote occidentale eussent également donné leur conse 
quer dans cette partie de la zone soient soumis à la cr 

Mr. Bourée croit devoir néanmoins maintenir se 
seuleinent, par sa demande, ri server la liberte d'actioi 
vendique tout entière en ce qui le concerne à la cote 
a recues sont formelles et precises, et ne prêtent à auci 
1'obligent à maintenir les vues déjà manifestées par 
clame pour chacun la liberte de tarifer à son gré à la 
avec ses voisins, et, cela va de soi, dans la limite des 

Mr. Bourée ajoute qu'il n'est pas en état de déi 
éventuelle des trois puissances du Congo seront soumit 
et qu'il n'cst pas davantage autorisé à entrer dans une 
de la republique ayant voulu se réserver un accord dii 

Mr. le prôsldent, sans rien préjuger ni ríen acce 
commission, demande à mr. Bourée s'il ne serait pas en r 
tions sur la manière dont fontionnerait cette procédure < 

Mr. Bourée entrevoit plusieurs modalités appli< 
le gouvernement français; mais, en présence du lacoí 
est pas possible de donner actuellement d'autres éclaii 
qui aurait les préférences de son gouvernement. Tl de 
plémentaires. 

Lord Vivian dit que deux puissances, sans poe 
représentent au sein de la commission des intérêts cc 
les Pays-Bas et les États-Unis; leur adbésion à ce qu< 
pensable. II demande à mr. le délégué des États-Unis 
nísée par mr. Bourée, donnera satisfaction à son gouv 

Mr. Terrell, bien qu'il soit délégué a titre offii 
1'importance capitule que la question presente pour so 
quea remarques. Le gouvernement des États-Unis n'a 
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Mr. GõhringT fait reseortir que ta manière de voir de mr. Bourée mettrait obata- 
cle à ce que le travai 1 fút prepare pour Ia cote orientale. 

Mr. Bourée répond qu'un mandat officiel n'est pas néceaaaire. Si la coinmisaton 
demande simplement à être éclairéo sur certaina points, rien n'cinpêchc que les delegues 
les plus interesses se réunissent dans ce but. 

Mr. le comte Khevenhuller-Metsch dit que cela va de soi, mais que tout an- 
tro chose est un sous-comité ayant un but et un programme determines par la commis- 
sion. Les delegues pourront toujours s'eutretenir entre eux de ce qui leur plaira; toute- 
foia, ces conversations n'anrnient rien de commun avec la tache qui est dévolue à la 
commission. 

Mr. le PréSldent pense qu'Íl ne aerait pent-ctre pas impossiblc de se inettre 
d'accord. La cummission a décidé qu'elle ne donnerait un caractere détinitif à ses tra- 
vaux qu'aprcs lc règlcment de certainea qneBtions de príncipe qui aont réaervées. Ccat 
alora qu'elle aurait aussi à caractériaer la misaíon du aoua-comité, dont la tâchc actue lie 
aerait de formuler un travail préparatoire pour la cote orientale. 

Mr. Bourée se rallie à 1'interprétation de mr. le préaident. 

Mr. le comte de MaoedO 1'aceepte également. 

Mr. le PréSldent demande si mra. les déléguéa britanniques admettent cette in- 
terprétation : le aoua-comité ferait un travail qui conserverait un caractere préparatoire 
jusquau moment de la rédaction du rapport; lea conditions dans lesquellca Be ferait ce 
rnpport reateraient ainai à déterminer. 

Lord Vivian eat d'avis qu'ainsi entendue, une réuniun omcielte dea delegues dans 
lc local de la commisaion ne ae comprend pas; il suffit qu'ila s'asaemblent en réunion 
privée. 

Mr. le Présidetlt croit que le sous-comité auraít en tout état de cause un certain 
mandat, dont la portée resterait seulemente à préciscr. 11 se demande toutefois si, même 
on considérant ce mandat comme émanant do la commission, mr. Bourée ne pourrait pas se 
borner k émettre certainea reserves, ce qui permettrait au sous-comité de se conatituer. 

Mr. Bourrée regrette de ne pouvoir a'asaocier à un tel mandat, meme aeua lea re- 
serves qui lui sont suggérées. 

Mr. Gõhring rapelle que le gouvernement frança! a a admia le príncipe du dédou- 
blement dea tarifa, Or, c'eat ce príncipe qu'il a'agit d'appliquer; la misaíon qu'on veut 
confie r au sous comité ne peut donc être en opposition nvcc la manière de voir du gou- 
vernement frauçais. Les delegues dea puiasances de la cQte orientale se sont declares 
prêts à entreprendre cette tache, maia ila ne peuvent agir qu'en exécution d*un príncipe 
aur lequel on s'est mis d'accord dans la commission. 

Mr. Bonree ne peut modifier ses precedentes déclarationa. Le gouvernement fran- 
çais n'admet, en ce qui le concerne, qu'une négociation de cabinet à cabinet. II maín- 
tient que chaque État doit conaerver la liberte abaolue de tarifer à son gré, dana la 
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limite de 10 pour cent sauf entente avec les paya voísíiib, et il ne peut, di 
80D assentiment à une manière de proceder qui ne s'accorde pas awc ce 
autres États restent libres, corarae la Franee de 8'ftBaocíer pour atteindre 
mine en matière de tarifs. Maia un mandat collectif ne cadrerait pas avec 



:omprendre qu'en parlant d'une negociai 
cote occidentale. 

jbjection à ce que les puiseances recher 
ientale, dana lequel il n'a pas à interve 
décision de la commiaaion qui adoptert 
en désaccord avec les vues de son | 
stion du mandat qui serait donné au so 
dat est considere comtne une condition 
a gouvernement. 

le ministre de Franee 1'esprit de concili 
ent la Franee, n'ont cesse de donner de 

la conférence. Cest cet esprit de concilia 
as reciproques, de surmonter heureiíBeim 

but qu'elle s'était proposé. Aujourd'hn: 
i a déjà fait de graúda sacrífices à l'ceu 

pourra consentir a 1'établissement d'un 
i qu'il y ait une parfaite égalité de trail 
:B intéreesées et que cette égalité de tra 

la cotomiasíon toute entière aux projeti 

collègue de Franco et le prie de faire 
cherchant le moyen de réaliser une ent 
i legitime que la commission a prés que 



asé à donner sntisfaction au desir expri 
5 par des instruetions foroielles. 11 ne ci 

pendante implique de la part du gouv< 
tnt transactionnel, de naturc à donner e 
ta-Unia B'est fait 1'interprèt. Cette diffic 
d de la question. Personne, parmi les d< 

republique 1'intention de créer à son p 
ée, au detriment des intérêts d'autrui. 
tre les vues du cabinet de Paris en har 
nt à bien faire comprendre que la condu 
. calcula égoistea qui pourraient faire cr 

xquelles mr, Bourée vondrait éviter de 
préoecupations de son gouvernement 
filie qui existait à 1'époque oíi la confér 
ira des objections que aoulevait le cabir 
gouvernementB, vis-à-vis de leura parlen 
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rait lieu à aucune difficulté. DepuU lora, il s'est produit des incidente qu'ont n'avait pas 
próvus, et qui ont affectó le commerce établi dana lea basain du Congo. II en eat resulto 
dea róelaraationa três vives et le parlenient français a été aaisi de la question. De là 
sont nées des interventions avec leaquelles ou n'avait pas eu à compter à 1'origine. 

Si sincèrement cone ili antes que soient lea intentions du gouveraement français, il 
doit tenir compte de ces difficulté 9 et de ces attaques qui n'ont pas épargné Ia delega- 
tion française à la conférence, et vise particulièrement son chef. 

Dans ces conditions, il est naturel qu'on cherche à arriver à une entente par des 
voies autres que celles que I'on avait eues d'abord en vue. 0'est là ce qui explique la 
différence exiBtant en ce moment dans la manière d'envÍBager non le but à atteíndre, 
mais la marche à suívre pour y arriver. II n'y a là rien de contraire à 1'esprit de con- 
ciliation dont est anime le gouvernement de la republique et à la peneée qui l'a porte à 
b 'associe r aux travaux de la commission. II est reste fidèle à ses convictíons, à ses dé- 
sirs, à ses esperances, mais il demande qu'on fasse la part des embarras et des diffi- 
cultés qui lui sou actuellement suscites. 

Mr. KouréO donne 1'assurance que rien dans les projets ou les vues de son gou- 
vernement n'est de nature à justifier des inquietudes : en ce qui concerne les droits 
d'entrèe, le gouvernement français ne les demande pas, il ea ferait même bon marche; 
s'il s'est montré favorable à leur établissement, c'est qu'il a voulu assurer à 1'Étnt du 
Congo les ressources qui lui étaint nécessaires pour accomplir les obligations qui 1'acte 
general lui impose. Cest dans ces limites seulement qu'il convient, suivant lui, d'arrêter 
les tarifo. 

Mais Ia situatíon géographique des possessions françaiaes à la cote occidentale, sur- 
tout la ligue de partage qui separe le Congo français du Gabon, imposent des considera- 
tions particulières et ne permettent pas au gouvernement français de laisser faire à d'au- 
tres un travail qu'oxigent sa prévoyance et le soin de sa sécurité. 

Les delegues français out explique longuement a la commission les motifa qui justi- 
fient leur opinion, On ne leur a répondu que par des conaidératíons générales, tirées de 
la necessite de ne pas retarder la murche des travaux de 1'assembléo. Ces considérationa 
ont assuréinent leur valeur, mais les delegues français désireraient savoir cependant si 
les vues qu'ils ont exposées rencontrent des objections sérieuses. Jusqu'ici, en efFet, la 
discussion s'est réduite à un monologue dont ils ont faít tous les frais. 

Mr. le ministre de Portugal a p arfai to ment explique, des le début des travaux de 
la commission, les difficultóa qui s'opposent à l'adoption d'un taríf commun à tous les 
États; il s'est exprime lui-même dans un sens identique. 

Mr. Bourée saurait grú à aea colleguea de lui faire connaitre les arguments qu'ils 
oppoaent à sa manière de voir; il s'empresserait de les communiquer à son gouverne- 
ment, qui ne manquera pas d*y avoir égard. 

Lord Vivian fait remarquer que la questíon du tarif commum a été longuement 
discutée en conférence. Les plénipotentiaires brítanniques ont vivement insiste pour 
qu'on adoptãt un tarif general pour tous les états ; ils ont exposé les raotifs de leur 
insistance. 

Mr. le ministre de Portugal a fait valoir certaines objection résultant de la diversitó 
des conditions économiques des deux côtés du continent africain. Mais il avait toujours 
été clairement entendu que tous les tarife, communs ou non, devraient être elabores par 
la commission. 

Lord Vivian confirme cette interprétation en citant le passage suivant des déclara- 
tions fait es par mr. le ministre de Franca a la conférence; 
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iMr. Bouróe dit qu'ou est d'accord* sur le niaximum du droit, qui est et reste 
acquis. Quant à la commission, ellc ne será autre chose qu'uue commission de dégrè- 
vement. 

cDès le jour de 1'achèvement de ses travaux, on pourrait lenir ponr définitivement 
réglée la tarification de tous les articlcs sur tosqueis on se serait mis d'accord, et rendre 
le tarif de 10 pour cent provia oi remo ut applicable aux nutres jnsqu'á ee que 1'entente 
complete se fut établie. 

iMr. le ministre de F rance ajoute qu'il lui parait impossible que la commission ne 
se mette pas d'accord. Des concessiona mutuelle s'imposeront, et elles auront pour con- 
aéquencc 1'adoption d' mi regime transactionnel.» 

II resulte, de la nianière la plua explicite, de cette citation que la couimission devait 
examiner tous les articlea du tarif. 

Mr. Bouro 8 rópond que la discussion à laquelle viont de faire allusion lord Vivian 
avait pour objet de décider le traiteinent appllcable aux articlea du taríf sur lesquels la 
commission ne se serait pas mise d'uceord. Quant à la forme dana laquelle cetle entente 
devait être établie, rien «'avait été déeidé, et c'eat sur ee point que le gouvernement 
français avait fait sea reserves. 

Lord Vivian dit que toute la conférence était d'avis que le ou les tarifa devaient 
être soumis a une commission technique. S'il en était autrement, cclle-ci rVaurait aucune 

raison d'être. 

Mr. Eourée répéte qu'on avait reserve à la commission 1'exameD de la queetion de 
savoir précisómont s'il y aurnit ou non un tarif conimun, le fait de discuter cc point, 
que la conférence avait consenti à no pns examiner, constitucrait une attribution suffi- 
sainment importante pour jus ti fio r à lui seul la réunion de la commission. 

Lord Vivian estime que sur cc point il y a évidemmont un malontcndu entre 
aon col legue de France ot les autres membros de la conférence ; ceux-ci n'interprètent 
pas commc mr. Bouróe la portée dea attributiona assiguócs à la commission. 

Mr. Terrell dit que Iorsqu'il a donné son adliésion a lVtablissement du droit d'en- 
trée, c'était sous la condition expresse que los intércta des Etata-Uuia ne fussont pas 
méconnus dana les pays avec lesquels ils n'avniont pas de imites spéciaux. Cest pour 
atteindre ee but que le gouvernement américain désirerait que le tarif à iustituer dana 
le bassiti conventionnel du Congo fut soumis à lassentinient de la commission oii se 
trouvaient lea représentants de tous les pays commerçants ayant ou non des possessions 
dana cea rógions. Mr. Terrell demande en conséquence que le principe de 1'approbatíon 
du tarif par la commission aoit sauvegardé comme le meilleur moyen de préserver les 
intérêts du 



Mr. Bourée reconnaít que les intérfits dont vient de parler mr. le ministre des 
États-UnÍ3 méritent d'être pris en considération. Mais il fait obaerver qu'il est un autre 
íntérét qn'il a déjà eu 1'occasion d'indiqner et qui ne doit pas ótre perdu de vue non 
plus. En faisant ratifier ne varíetur par la commission les tarifs elabores, on créerait ime 
situation qui présenterait de sérieux inconvónients à raison de 1'instabilitó dea conditions 
éeonomiques des contrées dont il s'agit. 

Si I'on veut soumettre à la commission le regime douanier à établir, il faut que ce 
dernier comporte sa loi de revision. Maia comment serait-il possible de confier cette re 
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vision à une còmmission internationale, quand les causes de revision dont il faut tenir 
compte sont éminemment locales? On ne trouverait pas ící les conditions de compétence 
vou lues pour proceder ;'i un pareil travail ; c'est pour ce motif que le systeme indique 
par les delegues français, et qui consiste à trai ter la question de cabinet a cabinet, est 
próférable. II permet, en effet, aux gouvernements interesses de proceder immédiate- 
ment aux modifications jugées nécessaires. Soumettre ces modifications à une assemblée 
internationale, c'est les livrer à tous les basards d'une incompétence evidente ou à des 
retards qui rendraient peut-être inutiles des modifications indispensables. 

Sir John Kirk fait observer qu'à la cote orientale le tarif modéré qui a existe 
pendant plus de trente ans n'a subi de modifications pendant cette période, ni donné Ueu 
à des réclamations de Ia part des negociante ; au contraire, il n'a entrave en rien le com- 
merce sur cette cote. 

Mr. Bourôe répond que les conditions n'y sont pas les mèmes qu'au Congo. Ici, la 
situation, depuis 1885, s'est transformée à ce point qu'on a reconnu la necessite de reyi- 
ser l'article IV du traité de Berlin auquel on avait cru pouvoir assigner une durée de 
vingt ans. 

MT- Banning fait reniarquer que, d'après mr. le ministre de France, il ne s'agirait 
dans 1'espèce que d'une question de procédure. Or les questiona de procédure sont in- 
timement lices aux questions de compétence. Si l'on se trouve actuellement en présence 
de difficultés, c'cst precisément parce qu'on a conteste la compétence, de la còmmission. 

Le systèrae du gouvernement français aboutit à proclamer 1'incompétence de la còm- 
mission. Des lors, celie-ci naurait plus aucune raison d'être, puisqu'elle ne sauraitenta- 
mer ses travaux eana se heurtér k une fin de non-recevoir. 

Le cabinet de Paris, cn sígnant la declara tion du 2 juillet, avait paru accepter la 
cróation d'une còmmission ayant compétence pour élaborer le tarif. Âujourd'hui, il pro- 
pose 'une négociation de cabinet à cabinet, e'est-a-dire une procédure tout opposée. 

Mr. Bouréô répond que la còmmission et réunie precisément pour discuter la ques- 
tion de compétence. 

Mr. Banning croit devoir remettre sous les yeux de 1'assemblée le passage suivant 
du protocole de la aóancc de la conférence du 28 juin: 

iMr. Cogordan ajoute que 1'idée de son collègue se rapproche de celle de mr. 
le ministre d'Angleterre et répond aux préoecupations de S. E., puisqu'elle tend à 
1'établissement d'un tarif general identíque à tout le bassin et sur tonta les articles qui 
n'auraient pas été dégrevés par la còmmission. » 

Ces paroles de mr. Cogordan rendaient clairement la pensée laquelle les représen- 
tants de toutes les puissances s'étaient ralliés. 

■Mr. Bouróe dit que mr. Cogordan, en s'exprimant amai, était au dela de ce que 
lui-meme avait dit, mais n'avait silrement pas entenda âonner à ses paroles la portée gé- 
nérale que mr. Banning voudrait leur attríbuer. 

Mr. le oomte Khevenhtillor-Motsoh declare que son gouvernement, en le cbar- 
geant de le représenter au sein de la còmmission, s'6tait rendu compte que la déclara- 
tion du 2 juillet était une ceuvre de transaction et que le gouvernement français n'avait 
fait de reserve que sur le príncipe du tarif commun. Mr. le ministre de France soulève 
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aion peút s'occuper de ce qui fait 1'objet de la décla- 
trouve dès lors cbangée, et mr. le ministre d'Autriche 
mmissíon est encere juetifióe et si même cette dernière 
croit également que la question de ta compétence doit 
1'od devait admettre la manière de voir de mr. Bourée, 
i separer. Quant & lui, il a toujoure compris que la com- 
rer le ou les tarifa des droits d'eutrée. Mais un grand 
hb les opínlons émises depuÍB la clóturc des travara 
Ilievenhiiller-MetBch désirerait connaitre but ce point 



teu dit que l'opinion du go tivera einent imperial est déjà 
ssion le droit d'é!aborer le tarif. 

i prononcent dana le même Bens. 

personne ne demandant plus la parole, il croit devoir 
ii l'a dominée, celle de la compétence de la commiBsion. 
góes aujourd'hní, aucun doute ne subsiste sur le senti- 
délegnés à cet égard. Tous les delegues, sauf ceux du 
ouves daccord pour réserver à 1'approbation ultérieure 
iocs prises, quelle que soít la forme qu'on leur donne. 
la commiaston avait mandat pour faire les tarifa ou tout 
; les sous-comités seraient appelés à préparer. Une en- 
ablie sur ce point, Ia commÍBBÍon a adopte ensuita la 
égions du bassin conventionnel. Tout aussitôt, on s'est 
i de proceder à 1'élaboration des deus tarifa. L'accord 
e à suirrc pour la cote orientale, lorsqu'un incident a 
3 aous-comíté institué pour cette cote pourrait agir au- 
de la commission. Mr. le ministre de France a éprouvé 
ation donnée par lui ne préjuge une déeision semblable 
entale. L'on est convenu que les delegues français en 
ivant que le soua-comitó commençât ses travaux. 
touehé nne autre question d'une nature plus délicate et 
t l'attention du gouvernement français. Désirant expli- 
ris, mr. Bourée a dit que si le gouvernement de la ré- 
irocédure diplomatiqne qu'il a suggérée, c'est eu raison 
aisBance par le commerce et qu'il a 1'intention de rattft- 
dans cette forme. 

ité pour se livrer à une appréciation des faits eux-mê- 
i son role en veillant à ce que la commission reste dana 
.ttribué, c'est-à-dire ne dopasse point 1'étude des tarifa 
pas lieu de comprendre dana les débats de la commis- 
ice dee attributions qn'un gouvernement posaède comme 

tffit d'indiquer cette reserve pour éviter toute incursion 
n dehors des déliberations de la commission. Des fait» 
uvent, en effet, servir de base & anoune de aes résoln- 

i à laquelle 1'asse.mblée e'est également arrêtée. Mr. le 
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président veut parler de la variabilité dea tarife. La commission elle-même Ta admise à 
certain point de vue, en adoptant le príncipe qu'ils seraient différents pour les deus ao- 
nes dn bassin eonventionnel. Quant à leur durée, des circonstances locales seront invo- 
quées peut-être pour réelamer une revision. En Europe même, il n'est plus guère d'usage 
d'adopter, en matière de tarife, des engagements à long terme. Si le príncipe de cette re- 
vision est accepté, il y aura des précautions à prendre, des garanties à rechercher. En ce 
moment, mr. le président ne veut pas insister davantage sur ce point, qui trouvera sa 
place dans les travaux des sous-comités. 

Mr. le ministre de France a suggéré Padoption, pour la cote occidentale, de négo- 
ciation de cabinet à cabinet. Cette procédure n'ayant pas étó prévue, des explicatíons 
seraient nécessaires sur la nature et la portée que le gouvernement français entend don- 
ner à sa proposition. Mr. Bourée a bien voulu promettre d'en référer à Paris. Parmi les 
delegues, ceux qui seraient dépourvus des instructions nécessaires pour se prononcer ne 
tarderont pas sans doute à les réelamer. La commission será rétinie. aussitôt que ses mem- 
bres se trouveront en mesure de reprendre la discussion. 

Mr. le président croit devoir rappeler que si l'on ne parvenait pas à concilier les 
vues divergentes, les travaux de la conférence auraient été faits en vain. II y a aujour- 
d'hui précisément un an, dit-il, que la conférence a commencé son oeuvre, et il exprime 
le ferme espoir que celle-ci ne será pas compromise par la recherche de la voie qui reste 
à parcourir pour arriver au but si longtemps et si laborieusemeht poursmvi. 

Mr. Bouro e dit que mr. le président, en se référant à des faits qui ont ému le 
commerce en France, a cru devoir faire observer que leur examen sortait du maddat, 
si aettement circonsciit, de la commission. 

Mr. le ministre de France partage absolument cette opinion. Mais c'est précisément 
parco qu'il ne veut et ne peut pas soulever au sein de cette assemblée des questions qui 
hri sont étrangères, que le gouvernement français se préoecupe de régler celles dont il 
s'agit par des arrangements pris de cabinet à cabinet. . 

Si mr. Bourée a cru, de son côté, devoir faire, en passant, une courte digression en 
dehors du cadre des travaux assignés à la commission, c'est dans la pensée de mieux 
expliquer 1'attitude de son gouvernement, auquel on serait peut-être tente de reprochei: 
une ténacité excessive. A cet égard, les éclaircissements qu'il vient de donner ne parai- 
tront certainement pas inutiles. 

Mr. le Président répond qu'il ne peut y avoir divergence d'opinion sur Fincom- 
pétence de la commission dans le cas dont il vient de s'agir. H est nécessaire cependant 
de remarquer que la commission étant incontestablement competente en ce qui concerne 
les tarifications à Tentrée du Congo, elle doit les régler en dehors et indépendant des 
faits que mr. le ministre de France a mentionnés. 

Mr. le président dit qu'il reste entendu que le sous-comité pour le tarif de la oôte 
orientale se reunira, si cela est possible, dès le lendemain. 

Mr. Gõhring fait remarquer que le sous-comité étant une dépendance de la com- 
mission, il faut que tous les delegues, sans exception, soient d'accord pour Tériger et lui 
permettre de fónetionner. A la suite des déclarations de mr. Ie ministre de France, l'una- 
nimité requise ne ge rencontre pas. 

Mr* le OOmte Khevenllttller-Metsoll exprime le même avis. 

Mr. Ie Président répond que I'on n'a pas conteste que Tunanimité ffit néces- 
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le ministre de France en référ.crait immédiatement 



termes formeis de ses instructions ne lui perinettent 
!e reclame r à Paris les directions qui lui font encore 



ésidente, Baron Lambermo.nt=Le& secrètaires, L. 
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ésident, le comte d'Alvensleben t Gohring, 1c com te 
g, Janssen, Van Neuss, E. "H. Terrell, Bourée, de 
le baron de Eenzia, 1c chevalicr Bardi, le baron Ge- 
acedo, A. de Castilho, le prince Ouroussoff, Cara- 

lòrd Vivian. 

mr. le ministre de France s'il serait disposé à faire 
son gonvernement sur les questione soumises à son 

nce. 

désir qui lui est exprime, croit devoir donner lecture 
e rapporte aux questions dont il s'agit. Elle est con- 

: d'un tarif commun tel qu'on l'a defini en dernier 
1'échelle de nos taxes soit soumise pour le présent 
grand nombrc de puissances non possessionnées dans 
cos droits est fort délicat. II s'agit de contrées im- 
urces se développeront dans un ordre et avec une 
i sont inévitables; subordonner la réalisation de ces 
me d'un três grand nombre de puissances serait la 
i assurément aider 1'État du Congo a se procurer des 
nais nous nc saurions sacrifier pour cela les intérêts 
tcc. 

ilus de prudence et nous avons besoin de précautions 
situation góographique de nós possessions aceroít les 
res sont coupés par la ligne qui ferme le bassin con- 
nons aurons à étabUr devront être étendus à toute 
ier ainsi des pays placés en dehors du programme de 
;s douanes intericures devraient être créées, ce qui 
! source d'embarras. Des questions de cet ordre, la 
|ui peuvent être consenties, les conditions d'établis- 
.e sauraient être utilement ètudiécs que par les au- 
sommes-nous preta à associer à notre travail celles 
ire les puissances possessionnées à la cote occíden- 
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tale, nos voisins le Portugal et 1'Êtat Libre. Sous cette forme restreinte, nous sommet 
dUposés à accueillir 1'iãée d'un tarif commun et â en préparer Vélaboration. II semble, 
surtont si l'on 8e rapporte aux déelarations que nous avons faites touchant la liberte 
atsolue dont chacun devait jouir en matiere de tarífs, qu'il est dimcile d 'alie r plus loin 
dana le seus des suggestions fonnulées par 1'Etat Libre, et que la concession faito ainsi 
par nous n'est pas d'importanee medíocre. II ne paratt pas cépendant, d'aprèB les comptes- 
rendus de? séances de la commission, qu'elle en att apprécié la portée, suffisamment evi- 
dente pourtant. 

tQuant à la procódure que nous recommandons pour la réalisation de nos vues, il 
est facile de se rendre compte de ce que nous voulons dire par une entente de cabinet 
à cabinet. La chose est absolument claire ; nous voulons sotistraire notre tarif à la com- 
mission et à toute réunion ou sous-commission recevant d'elle son mandat. Nous comptona 
échanger nos vues avec les chancelleries intéressées ou avec leurs representante, pourvu 
que ceux-ci agissent en cette capacite et non, si ce sont les mêmes personnes, en tarit 
que membres de la commission. Des pourpa"rlers préliminaires devront sans doute avoir 
lieu de cabinet à ca'binet, et quand les bases d'une entente seront trouvóes, des delegues 
spéciaux, soit les agents à Bruxelles des pays intéressées, soit d'autres, régleront le dé- 
tail. Le tout peut se faire assez rapidement si nous trouvons, comme nous 1'espérons, 
dans ces pourparlers, autant de bonne volonté que nous sommes disposés à en apporter 
nous-mêmes. 

«Cest dans un esprit non moins conciliant que nous" envisageons la phase actuelle 
des negocia tions de Bruxelles. Nous entendons, pour chaque cas ou des reserves sont 
nécessaires, les limiter aux bornes les plus étroites, à celles que le souci des intérêts de 
nos nationaux rend clairement nécessaires. 

tNous n'avons nullement 1'intentíon de nous opposer à ce que les puissances règlent, 
par le moyen d'une sous- commission, le tarif commun applicable à la cote orientale ou 
nous n 'avons pas de possessions, et, si un mandat de la commission elle-même est nóces- 
saire pour que ces travaux soient entrepris, nous consentoris à ce qu'il soit donné. La 
seule reserve que nous ayons à faire, et elle est evidente, est que cettedécision conci- 
liante ne puisse en aucun cas, pour ce qui concerne nos intérêts de la eôte ouest, nous 
être opposée comme formant précédent envers nous». 

Mr. Bourée ne doute pas que la clartó de ces explications ne permetre à tous de 
se rendre compte du véritable caractere des propositions du gouvernement français et de 
1'attitude qu'il n'a cesse d'observer en ce qui concerne 1'ceuvre géuéreuse due à Tiniria- 
tive du Souverain de l'Etat Libre du Congo. 

Mr. le GOmte de Macedo rappelle la proposition suggórce antérieurement par lui, 
et tendant à âxer, pour les droits d'cntrée de chaque grotipe, un maximuni au-dessous 
duquel chaque puissance pourrait tarifer à son gré. II persiste à croire que cette propo- 
sition serait de nature à satisfaire aux objections présentées par le gouvernement trançais 
et à rallier l'opinion des autres gouvernements. II prie en conséquence mr. le président 
de vouloirbien la soumettre a l'assemblée dans une prochaine séance. 

Mr. le ministre du Portugal ajoute qu'il n'est guidé que par un esprit de con- 
ciliation. Personnellement, il pourrait se rallier aux vuea émises par mr. le ministre de 
France ; mais comme cellea-ci soulèvent des difficultés, il y a lien, selon lui, de recher- 
cher une solution intermediaire de nature à arriver à une entente. 

Mr. le oomte de Macedo saisit cette occasion pour déclarer qu'il désire faire 
partie du aons-comíté qui examinerait les tarifs de la cote occidentale. Quant h celui qui 
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serait instituo pour la cote orientais, »'il n's paa demando à participer à ses trayaux, 
c'eat parce ce comité est com pé te nt seulement pour lea territoires da baaain conveutíon- 
nel du Congo auxquels ne s 'appliquent paa les réaerves admiaea par la conferente de 
se des droits d'importation. 

niniatre de Portugal que sa propo sitiou aurait ita ca- 
ce dopinion ne portait que sur les chiares do tarif ; 
me question de príncipe. Mr. le ministre de F rance 
dées émisea par mr. de Macedo a accorderaient avec 
nt trançais. II conserve un doute à cet égard, ayant 
mement d'une combinai son juaqu'à un certain point 



t qu'en rappelant la proposition qu'il avait faite dana 
:te circonstance. 

ue le systéine intennédiairc suggéré par mr. le comte 
mt être discute dana la presente séance. H trouvera 
i convenir, après que 1'entente se será établie sor la 
n de cea tarifa. Ceat de cette procédure qu'il s'agit 
.iiustre de France a donné lect.ure. Mais la question 
posaible à la commiasion d'émettrc dès à présent un 
ata de laisser aux gouvernements le temps de se pro- 



icupent les instrnctions de mr. Bourée, une décision 
tien ne s'oppose plus k ce que le sous-comité chargé 
tale se constitue et ponsse son travaíl auaai loin qu'il 



»é fait par mr. Bouróe en ce sens que le gouverne- 
>n à ce que le aous-comité pour la cote oríentale com- 
En ce qui concerne la cote occidentale, mr. le minis- 
aant, ne poavoir admettre que le tarif elabore de 
ices établies à cette cote soit soumis à l'approbatíon 
me que la procédure proposée par le cabinet de Pa- 
iea de la grande majorité de la commission, et íl ne 
icilterait avec ce que réclamait le représentant des 
>Tembre. Tout en étant trèa désireux de ne sueciter 
inistre d'Angleterre croit nécessaire qu'on aboutisse 
e tous les gouvernements interesses, dont 1'adhésion 



ie les deux zones du baasin conventionnel se trouvent 
comme l'a reconnu la commission. II lui semble qu' 
la métbode de proceder pour chacrme des deux cotes 
a à présent 1'élaboration du tarif pour la cote orien- 
ivail ne devra pas être conduit de la mame manièrc 
licre séance, mr. le président a paru envisager ainsí 
terait de resoudre les questiona eur lesquellaa o: 
donnent lieu à des divergences d'opinion. H va 
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dire, d'ailleurB ? que, si 1'entente ne pouvait s'établir sur un arrangement final, le travail 
qui aurait été fait pour la cote orientale serait frappé de caducité. 

Mr. lô Président ne pense pas qu'avant 1'examen des propositions françaises par 
les divers gouvernements, il boíí possible de trouver une issue aux difficultés signalées 
par lord Vivian. 

Mp. Bourée declare, que si la commission decide Ia formation d'un sous-comité 
pour la cote orientale, il retire les reserves qu'il a faites à la séance precedente et s'as- 
socie au mandat colleetif qui será donné à ce sous-comité. 

Mr. le Président croit devoir revenir un instant sur le cas des Etats-Unis. Sans 
vouloir donner un conseil à cet égard, il croit que le moment de régler la question en ce 
qui coneerne le gouvernement américain ne viendra que plus tard. II a été entendu, en 
effet, que Farrangement spécial que FEtat Indépendant du Congo conclurait avec lés 
Etats-Unis aurait la forme d'un traité de commerce, et que la négociatíon de cet accord 
permettrait aux Etats-Unis d^btenir les avantages qu^ls recherchent en échange de la 
concession qu'ils ont faite sur les droits d'entrée. 

A ce point de vue, plus le tarif qu'on établira dans FEtat du Congo será liberal, 
plus aisément pourra-t-il servir de base à Farrangenient dont il s'agit. Les Etats-Unis 
n'ayant pas de traité spéciale avec tous les Etats du bassin conventionnel, leur intórêt 
évident demandait Fadoption d'un tarif general. La question eút été ainsi résolue pour ce 
qui les concerne. Mais, des maintenant, on peut tenir pour certain que les puissances 
ayant des possessions à la cote orientale seront amenées à s^ntendre sur un tarif com- 
mun. Le résultat que poursuit le gouvernement américain será donc atteint de ce cote. 
En ce qui regard^ la rógion occidentale, on peut déduire des déclarations faites par mr. 
Ie ministre de France qu'il será possible d'y établir également un tarif commun, ce qui 
faciliterait aussi 1'entente avec les Etats-Unis. Quant à la recherche de la formule propre à 
la réaliser, il est permis d'espérer qu'elle ne rencontrera pas de difficultés insurmontables. 

Mr. le président désire répondre quelques mots à 1'une des observations présentées 
par mr. le comte de Macedo. II a toujours été admis sans aucune contestation que l'on 
maintiendrait intactes les reserves résultant da traité de Berlin et relatives à la liberte 
de tarifes dans certames possessions du bassin conventionnel appartenant au Portugal ou 
à d^utres puissances de Ia cote orientale d' Afrique. 

Mrs. les delegues d^Uemagne, d'Angleterre et dltalie se déclarent prêts, 

sous les reserves indiquées précódemment, à se constituer en sous-comité pour Télabora- 
;ion du tarif à la cote orientale. 

Lord Vivian dit que les delegues britanniques, en consentant à discuter le tarif 
de la cote orientale dans un sous-comité, sans attendre la nomination d'un sous-comité 
analoguc pour la cote occidentale, donnent la preuve de Tesprit de conciliation qui les 
anime. S. E. a éprouvé une vive satisfaction lorsque mr. Bourée a declare que la France 
admettait que le sous-comité de la cote orientale reçút un mandat de la commission elle- 
même. Les delegues britanniques regrettent toutefois que le gouvernement français, en 
faisant cette déclaration, Fait accompagné du refus de soumettre à Fapprobatíon de la 
commission plénière le tarif qui serait elabore pour la cote occidentale. Lord Vivian na 
veut aujoMxFhui soulever aucune objection à cet égard, mais il craint qu'il n'y ait là un 
obstacle três sérieux au succès des travaux de la commission. 

Mr. le Président invite les delegues des puissances de la cote orientale à se ré- 
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unir en comité aprés la séance ; les delegues des autrés puiasances pourront, ainsi qu'il a 
IH ontonAu nasietor b';1o le dósirent, aux travaux de ce comité. 

= Le présídent, Baron Lambermont.=Lt>& secrétaires, L. 
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mont, présidcnt, lc comte d'Alvensleben, M. Gõhring, le comte 
le Banning, Gutierrez de Aguera, Janssen, Van Neusa, E. H. 
inos, eir John Kirk, mre. Gosselin, le baron de Renzis, le che- 
ricke de Herwynen, le cointe do Macedo, A. de Castilho, le 
istam, Carathéodory Efendi. 
à la séance : lord Vivian et mr. Van Maldeghem. 

n ouvrant la séance, donne la parole à mrs. les delegues bri- 



i des delegues britanniques, lit la déclaration suivaute: 
nce du 22 novembro, il fut convenu quaprès avoir pris con- 
tion faite par mr. le ministre de France, nous en ferions part 
;ctifs, aux fins de provoquer dea iustruetions nous mettant à 
an de príncipe soulevée par la proposition de mr. Bourée. 
nous avons recues du gouverueinent de la reine nous permet- 
roposition française, d'après laquei lc les puiasances ayant des 
es deux zones du bassin conventionnel du Congo, s'arrange- 
x tarifs à y appliquer, pourvu que la tariíicatioii aínsi arrêtée 
ns de 1'acte general de Berlin, telles qu'elles sont modifiées par 
xelles le 2 juillet derme r.» 

In, avec une vive satisfaction, la déclaration de mrs. les dólé- 
mte pau quelle ne produise à Paris l'Ímpression la plus favo- 
les négociations cugagécs de cabinet à cabinet en vue d'éla- 
r la cote oecidentale, il n'a pas appria qu'elles aient abouti, 
tat définitif. Néanmoins, des informations recentes qui lui sont 
aórer qu'on cat à la veille de s'entendre. Mr. le ministre de 
>sitions conciliantes dont le gouvernement brítannique a donné 
■tainement à faeiliter 1'accord. 

t que 1'une des questiona de príncipe, restée en Buapens, se 
xation du gouvernement brítannique. La décision intervenue 
loursuivre et peut-être mime de conduire à une solution défi- 
irífs. La commission a óté heureuse d'apprendre, de la bouche 
nce, que ce dernier résultat est probable et peut-être même 

ion. decide si elle clôturera aujourd'hui ses travaux, mr. le pre- 
venir sur ses déliberations antérícuies, afin que les gouverne- 
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ments trouvent conaignées au p roces- verbal de la precedente séance les princípales déci- 
sions qui auront été arrêtées par 1'aBsemblée. 

Un premier résultat a été acquis. Tenant compte de la diveraité que présentent, au 
point de vue géographique et économiquc, lea régiona compoaant le basain conventionnel 
dn Congo, la commisaion a divise ce baasin, en ce qui concerne la tarification dea mar- 
chandiaes importées, en deux zones distinctes: l'une comprenant les territoirea placés 
dana la sphére d'influence de l'Allemagnc, de la Grande-Bretagne et de l'ltalie, et abou- 
tissant à 1'océan Indien, aur la cote orientale d'Afrique; 1'autre aboutissant à 1'océan 
Atlantique, aur la cote occidentale d Afrique, et comprenant lea poaaeasiona de 1'État In- 
dépcndant du Congo, de la France et du Portugal. 

Rappelant ensuite 1'intervalle relativement Iong qui s'est écoulé depuis la deraiere 
réunion, mr. le président croit pouvoír dire que, ai eette interruptíon des travaux de 
1'asaeniblée a paru présenter à certaina úgards quelquea inconvénientB, il ne Berait pour- 
tant paa conforme à la réalité dea faits de la considerar comine une parenthéae vide ou 
stérile. Le programme assigné à la commissíon avait été nettement delimite. Mais, à cõté 
dea queatiouB qui étaicnt comprisea, il a'en est rencontré certainea nutres qui devaient 
êtrc éclaircies d'abord, puis résolues, afin de dúblayer le terrain et de préparej ainsi la 
reprise dea travaux de la commissíon. Mr. le président ae borne à faire allusíon k ces 
difficultés ; il désire ajoutcr cependant que, ai l'on réuasit à lea écarter, ce será grâce 
aux vues généreuaes d'unc liaute pcrsonnalité et nux sacrificcs qu'elle aura consentia. II 
eat heureux d'être en meanre d'annoncer à ses collèguea que, dans cctte autre sphère, 
lea négoeiations paraiaaent suivre une marche satiafaiaante. II ajoute que si, comino il eat 
perraia de 1'eapérer, ellea ont une íbbuc íavorable, cette aolution, àson tour, contribuerait 
peut-être à amcncr encore un autre résultat, qui est dana lea vcjux de toutes lea puia- 
aances, qui est attendu par ellea avec un intérêt anaai legitime qu'amical, et qui scraít 
commc la conséquence dú-finitive dea travaux de la conférence et de Ia commissíon. 

Sana inaister davantage aur cctte tache parallèle à celle de la commissíon, mr. le 
président fait ensuite eonnaitre que les puisBancea lea plus intéressées à 1'ffiuvre de la 
conférence ne aont paa demeurécs inactivos devant les points qui divisaient la commis- 
sion. II ne lui appartient pas d'entretenir aes collégues des démarchea qu'elles ontfaitcB 
et qui ont été empreintes d'uu réel esprit de conciliation ; mais, de ce côtó également, 
il s'cst produit des resultais qui ont été de nature à facilíter la tache de Ia commis- 
sion. 

Reveuant sur le partage du bassin conventionnel du Congo en deux zones, mr. le pré- 
sident fait remarquer qu'il y a eu néceasairement pour conaéquence Tétablissement d'un tarif 
distinct pour chacuue de cea zones. Le diapoaitif de celui qui est destine à recevoir aon 
appliention k la cote orientale lui a été tranamia par mra. les delegues d'AUemagne, d'An- 
gléterre et d'Italie. Quant au tarif de la cote occidentale, il ne se trouve pas encore entre 
les mains du président. On pent prévoir cependant que le inoment n'eat paa éloigné ou 
les puissances intéressécs se scront mises d'accord. Devançant ce que mr. le président 
se proposait de dire à aes collégues, mr. le ministre de France a fait à ect égard des dé- 
clarations qui ont été écoutéea avec un vif íntérét. Si la commission n'y voit paa d'objc- 
ctions, les deux tarifs seront portes à la connaieBance des delegues, en même temps et 
de la même manière, par les soine du président, aussitôt qu'il aura reçu communication 
de l'arrangement qui a'élabore pour la cote occidentale. 

L'entente étant établie sur ces points, mr. le ministre dea États-Unis dit que, suivant 
les mstruetions de son gouvernement, il eat autorisée ft présenter k la commission une 
résolution déterminant la situation du commerce des Étata-Unis dans tout le bassin con- 
vcntionnelle du Congo quant aux priviléges commerciaux, aux droita différentíels, aux 
droits de transit et aux droita d'entrée. 
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it amóricain a consenti déjà, cn príncipe, à rétablisscment dea droíta 
dition que tes intérêts couimerciaux dea Etats-Unis nc scraient pas 
ontrúes du bassin conventionnel ou ils ne aont pas proteges par les 
résolution qui va être proposée à ]a 1'assenibléc a pour but de faci- 
ngement avec 1'Etat du Congo. Mr. le ministre dos Etats-Unis fait 
e que cet arrangement définitif soit conclu sana retard ; le sénat anié- 
1 móis de mars prochain pour ne plua se reunir qu'en déeembre, il 
íe deux móis pour soumettre 1'acte general et le traité à faire avec 
n approbation. Mr. Terrell donne enauite lecture du projet de réso- 

a Etats-Unis d'Amérique ont consenti — en tant que leur consente- 
à cette fin — au príncipe des droita d'entrée danB le basain conven- 

) consentement a été donné aoua la condition expresse que leurs in- 

íe soient pas méconnus dans lea pays de ce bassin avec lesquels íls 

ipéciaux ; 

.'il importe d'atteindre ce but; 

t garanti forme 11 ement par toutes les puissances intéresaéea, que dans 

ain oít les Etats-Unis n'ont pas maintenant de traités spéciaux, les 

íe doivent jouir, pour leur pavillon, leurs nationaux et leurs intérêts 

me traitement que celui accordé aux puissances signataires de 1'acte 

pécialement en ce qui regarde les droits d'entrée et les privilèges 

e qui concerne la prohibitioo de tous droits difterentiels et de tous 



de Macedo, est autorísé à accepter la résolution proposée par le 
tata-Unia. 

de Portugal ajoute qu'il ne será pas inutile de faire remarquer et de 
>ccs-verbal que si, au point de vue des tarifieations, le seul d'ail leurs 
mniission, les poaaeaaions portugaises de la cote orientale n'ont pas 
a région oríentala du bassin conventionnel, c'est uniquement parce 
■ été faites a cet égard à la conférence de Berlin et qu'elles ne se 
urd'hui maintenues dana toute leur étendue. 

ate interventioo du Portugal danB le réglement du taríf de la zone 
conséqnence non d'un fait géographiquc, mais d'un fait politique; 
lation économique particulière que lui font lea traités internationaux 



íués d'Angleterre, d'Allemagme, de Franoe et dltalie font 
autorisés à donner leur asseutiment à la proposition du gouverne- 



[éclare que 1'adliésion de 1'Etat Indépendant ne peut être douteuBe, 
arrangement particulier conclu le 2 juillet avec les Etats-Unis, il 
le commerce américain sur le pied indique par la résolution. 

snt dit que la déclaration de mr. le ministre des Etats-Unis et les 
été données seront insérées au procès- verbal. On constatera de cette 
té pris acte par la commiasion. Quant aux explioations de mr. le 
les y trouveront aussi leur place, et ainsi seront confirmées, une foÍB 
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de plus, les reserves faites à la conférence de Berlin eu ce qui concerne les possessions 
portugíúaes de Ia cote orientale. 

Mr le président demande ensuite à la commission si elle est d'avis de clôturer ses 
travaux après la aéancc d'aujourd'hiii ou s'il ne lui paratt pas préférable de s'ajoumer 
indéfiniinent. 

II suggérc cette dernière solution, qui Iaiascrait au président la qualité voulue pour 
rccevoir le tarif de la zone occidentale et le porter à la connaissance des delegues avec 
celui qui réglera le regime dernier de Ia eõte orientale et qui lui a déja été remis. 

L'aseemblée se prononce pour l'ajoumement sans date déterininée. 

La seance est \evée.=Alvensleben = GõhrÍng = R. Khevenhuller = Lambermont=E. 
Banning=J. G. de Aguera — Cam. Janssen^Hub. Van Neusa =^ Eâtcin H. Terrett=A. 
Bourée— Ch. de Ckavannes = John Kirk = Martin Gosaelin=?F. de RenzÍ6 = A. Bardi= 
C. Geruke=Comte de Macedo = De C'aetilho=L. Ouroitssojf— Burenstan = Et. Caratfiêo- 
dory — (Approuvó) Shack de Brockdorff. 

N.°7 

SR. RIBOT, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DA REPUBLICA FRANCEZA 
AO SR. MIGUEL MARTINS FASTAS, MINISTRO DE PORTUGAL EM PARÍS 

Paris, le 27 décembre 1890. — Ainsi que vous le eavez, le gouvernement de la re- 
publique, après avoir examine lea diverses solutions que avaíent été proposóes en vue 
de résoudre la question des droits d'entrée au Congo, a reconnu que le procede le plus 
pratique consistait à laisser les puissances possesaionées, soit dans le bassin oriental, 
soit dans le bassin oecidental, établir entre elles par voie d'accord direct le tarif quelles 
dovraient applíquer. En vertu de ce príncipe, qui a été admis réeemment pour ee qui 
concerne la cote occídentale par la commission de Bruxelles, les trois puissances ayant 
des intérêts territoriaux sur cette cote, savoir le Portugal, la France et 1'État Indépen- 
dant, ont été reconnues libres détablir à leur gré, dans les limites trace es par la décla- 
ration du 2 juillet dernier, le tarif t des droits applicables à cette pàrtie du bassin con- 
ventionnel. 

Le moment est donc venu pour les trois pays interesses de se mettre d'accord à ce 
sujet. Déjà quelques vues ont été échangées entre le gouvernement français et le gou- 
vernement belge et tout porte à croire qu'une entente ne tardem pas à se produire sur 
tous les points. Je crois devoir vous faire connaitre, des maintenant, les bases de cette 
entente, alín de vous mettre en mesure d'en faire part d'urgence au cabinet de Lísbonne. 

Voici, d'apròs 1'état actuei des pourparlers, le regime de taxation qui serait établi 
dans le bassin occidental du Congo. 

En premier lieu, ainsi que je 1'indiquais plus haut, le tarif des droits d'entrée, afin 
de pouvoir se prêter plus aisément aux modifications dont l'expérience révélerait la ne- 
cessite, ne será pas soumis à 1'approbation de Ia commission technique ou sont represen- 
tou» beaucoup de puissances sans intérêts territoriaux dans la régíon en cause. Ce taríf 
será, en revanche, revisable d'année en année but la demande de 1'unc ou de 1'autre 
des parties contractantes. 

La nomenclature será celle du projet belge. Tous les articles qui n'y sont pas 
compris sont exempts. Pour ceux qui y figurent, les uns, savoir, les armes, les muni- 
tions et le sei acquitteront des droits dentrée de 10 pour cent ; tous les autres seront 
soumis a une taxe uniformo de 6 pour cent. Les álcoois sont reserves. 
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adhcrer aux dispositions dont il a'agit. J'ai d'ailleurs pria soin d'a 
clauscs nouvelles inserites dans les documenta en question à notrc 
qui a dú lc comniuniqucr immédiateuient au gouvemement de S 

N.° 11 

SR. RIBOT AO SR. MIGUEL MARTINS DAMAS 

Paris, le 2 fóvrier 1891. — Dans une lettre du 31 du inois < 
connaítre que quelques modíficatlons de diítail dans lc projet d 
droits d'entréc au Congo étaicnt encore à 1'étude. 

Je nfempresse de vous annoncer que 1'entcnte cst aujourd 
gouverneuient français et le gouvemcment de 1'État ímlépcndant. 
apportés au projet que je vous ai cominuniqué concernent un pass 
début du § 5 o . Le texto définitif porte en aon preambule que les j 
aés ont ouvert eutre eux ila négociation prévue par la déclaration d 
d'établir un tarif de droits d'entréc». Cette rúdactíon será plus eonl 
déclaration viaée, laquelle ne rendait point obligatoire 1'úlaboratioi 

Au § 5 o , au lieu des mots «le tarif spéeifié au a" 1», le texfr 
porte «le présent tarif». Cette modification a pour but d'étendre, 
possible, à toutes les catégorie3 d'articlea taxes la faculte de rei 
les puissances». 

Je vous serai reconnaissant de faire part de ces changements 
raent portugais, qui, je me piais a 1'espérer, voudra bien les accej 
sitôt que possible de son adhésiou au protocole concernant les dro 

N.° 12 

SR. BIHOIIRD, MINISTRO DA FRANÇA EH LISBOA AO SR. JOSÉ VICENTE 

Modifloaçõea as basca do acoordo Indicado no n. 
Kiti-íicto. 

Liabonne, le 2 février 1891. — Le tarif d'entrée será revisa' 
toutefoiB, nous admettons que la période de début devra, par excE 
Les navires, machinea a vapeur, appareils mécaniques et outils s 
quatre ans et paycront ensuite 3 pour cent. Les locomotivea, voitu 
min de fer seront exempta jusqu'à la mise en exploitation des ligi 
3 pour cent. 

Les impôts personncls, lea impôta directs, lea licencea sur lei 
1'État du Congo seront réduits à un tiera pendant lea cinq premie: 
pendant les cinq auivantea. 

N.° 13 

SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. MIGUEL MAI 

Lisboa, 4 do fevereiro de 1891— 111. 100 e ex. mo sr.— Depois i 
infruetuosamente algumas vezea, o que tem fácil explicação noa 
que ultimamente oceorreram, conseguiu o ministro de França i 
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do-me nota verbal que vae junta e pcdindo-me para auctorisar v. ex." a assignar o ac- 
cordo sobre as tarifas do Congo, ajustado entre a França e o Eatado Independente. 

Pela sua parte o ministro de Portugal em Bruxellas, em telegramma de hontem, diz-me 

— . _. t -_.t x ■. — u- com e jj e p ara q Ue me telegraphasso no mesmo sentido. 

respondi logo que nao tinha recebido eomnrunicaçao alguma 
isponder sem me inteirar bem do assumpto. 
disse, quanto á primeira parte da nota verbal, áquella que 
ris&o da pauta e aos direitos aduaneiros para certos artigos 
io portuguez acceitava o que ali se estabelecia, 
rte que trata das reducções que o Estado Independente se 
stos, taes como patentes e contribuição pessoal, o governo 
ada tinha a objectar, conitauto que ficasse bem entendido, 
im acto de reciprocidade, nem admittia nos seus territórios 
de regular como entendesse 'os seus impostos directos ou ou- 
;ao, eom exclusão apenas dos direitos de importação, sobre 
tre os três governos. 

mo de Sua Magestade de ter completo conhecimento do 
anca e o Estado Independente afim de que v. ex. 1 possa 
e por. isso em telegramma de hoje dirigido a v. ex.% instei 
tivo d'esse accordo, que lhe deverá ter sido communicado 

mittirci a v. ex.* pelo telegrapho as minhas instrucçites. 



N.° 14 

IARBOZA DU BOCAGE AO SR. MIGUEL KARTINS I) AMAS 



lo 1891. — Governo portuguez acceita o projecto de proto- 
dos direitos de importação na região Occidental do Congo 
ia nota do Br. Ribot de 2 de fevereiro. Pôde v. ex." assi- 



N.-15 

PE BARBOU M BOI AGE AO SR. CONDE DE MACEDO 

de 1891 . — N'csta data auetoriso d' Antas assignar accordo 



N.° 16 

IR01TS DEMRÉE DANS LE BASS1N OCCIDENTAL DU CONGO, 
6MÍ A PARIS LE 9 EKVR1BR 1831 

Republique Française, le gouvernement de l'État Indépen- 
íeinent de Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, 
tégociation prévue par la déclaration du 2 juillet, à 1'efFet 
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(Tétablír un tarif de droits d'cntrée dans le bassin Occidental du Congo, se sont entendus 
sur les points suivants : 

I o Tous les produits importes dans le bassin Occidental du Congo, seront taxes à 
6 pour cent de la valeur, sauf les armes, les munrtions, la poudre et le sei, qui acquitte- 
ront le taux de 10 pour cent. Les álcoois sont reserves. 

2 o Les navires et bateaux, les machines à vapeur, les appareils mécaniques servant 
à l'industrie ou à 1'agriculture et les outils d'un usage industriei et agricole seront exempts 
à Tentrée pendant une période de quatre ans prenant cpurs le jour de Tapplication des 
droits et pourront ensuite être imposés à 3 pour cent. 

3 o Les locomotives, voitures et matériel de chemin de fer seront exempts pendant 
la période de construction des lignes et jusqu'au jour de Texploitation. Hs pourront en- 
suite être imposés à 3 pour cent. 

4 o Les instruments de science et de précision, ainsi que les objets servant au culte, 
les effets d'habillement et bagages à Tusôge personnel des voyageurs et des personnes 
qui viennent s'établir sur le territoire du bassin occidental du Congo, sont exempts. 

5 o Le présent tarif será revisable d'année en année, sur la demande de Tune ou 
de 1'autre des parties contractantes, formulée six móis au moins avant Texpiration de 
chaque année. II ne pourra toutefois être fait usuge de cette dernière faculte, qu'après 
dix-huit móis d'application du tarif. 

Au cas ou une entente ne s^tablirait pas sur les termes de la revision, lés puissan- 
ces en cause retrouveraient leur liberte de tarification dans les limites prévues par la 
déclaration du 2 juillet dernier. 

En foi de quoi, les soussignés : mr. Alexandre Ribot, député, ministre des affaires 
étrangères de la Republique Française ; mr. le baron Beyens, envoyé extraordinaire et mi- 
nistre plénipotentiaire de Sa Majesté le Roi souverain de 1'Etat Indépendant du Congo, 
et mr. d'Antas, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Sa Majesté le Roi 
de Portugal et des Algarves, dúment autorisés à cet effet, ont dressé le présent acte, 
qu'ils ont revêtu de leurs cachets. 

Fait à Paris, en triple exemplaire, le 9 février 1891. = Ribot = Beyens = d Antas. 



. N.° 17 

DECRETO DO REI SOBERANO DO CONGO DE 49 DE FEVEREIRO DE 1891 

(Extrahldo do Boletim offieial do Estado Independente do Gongo, fevereiro de 1891) 

Léopold II, Roi des belges, Souverain de 1'Etat Indépendant du Congo, à tous pré- 
sents et à venir, salut: 

Considérant que les puissances ont ratifié Tacte general de la conférence de Bruxel- 
les ainsi que la déclaration qui y est annexée ; que les Etats-Unis d'Amérique ont éga- 
lement signo Facte general de la conférence de Bruxelles et ont conclu avec 1'État In- 
dépendant du Congo un arrangement séparé prévoyant Tétablissement de droits d'entrée 
dans le dit Etat; que les ratifications de ces divers actes devront être échangées ou plus 
tard le 2 juillet 1891; et, enfin, que les droits d^ntrée pourront être perçus soixante 
jours après Téchange des ratifications et, par conséquent, au plus tard à partir du l er se- 
ptembre 1891 ; 

Revu nos décrets des 9 et 16 juillet 1890, ainsi que les arretes du gouverneur ge- 
neral des 15 juin, 2 et 3 septembre 1890; 

Sur la proposition de notre conseil des administrateurs généraux. 

Nous avons décrété et décrétons : 
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ARTICLE I 
Les modificationa suivantes sont apportées à partir du 9 février 1891 aux diaposi- 
tions légialativea ci-desaus énoncées: 

A) Les droits de patente sur í'ivoirc sont siipprimús et les droits de aortie aont re- 
les territoires de l'État du 
ut-Congo compris dans une 
t des riviéres navigables de- 
ongo et de ses affluents eat 

íste de 1'État Indépendant. 



10 fr. le kil. 

16 » 

21 » 

raleur marcliande à la cote 
tie au commerce. 

our cent de Ia valeur, pour 

luits à un tiers pendant les 
[ années suivantes. 



du jour oíi Iea droits d'on- 
:es à titre provisoire. Si les 
iu 1*' scptembrc 1891, les 

sana effet íi partir de cette 



mise en vigueur des droita 
iits à un tiers pendant cinq 



gouverneur general des 15 

jris en exécution du décret 
et pcrsonnelles, est approu- 
fixés aux articles 1", 6 B et 
ent décret. 



:s est chargé de I'exécution 
ir le Roi-Souverain, 1'admi- 
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N.° 18 

ACTE GENERAL SI6NÉ LE 2 JUILLET 1890 

Áu nom de Dieu, Tout-Puissant : 

Sa Majesté TEmpereur d'Allemagne, Roi de Prusse, au nom de 1'Empire Allemand; 
Sa Majesté TEmpereur d^utriche, Roi de Bohême, etc, et Roi Apostolique de Hongrie; 
Sa Majesté le Roi des Belges; Sa Majesté le Roi d'Espagne, et en son nom Sa Majesté 
lc Roi Souverain de TEtat Indépendant du Congo ; le Président des Etats-Unis d'Améri- 
que ; le Président de la Republique Française ; Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de 
Ia Grande-Bretagne et d'Irlande, Impératrice des Indes ; Sa Majesté le Roi d^talie ; Sa 
Majesté le Roi des Pays-Bas, Grand-Duc de laixembourg, etc. ; Sa Majesté le Shah de 
Perse ; Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, etc., etc. ; Sa Majesté TEmpe- 
reur de toutes les Russies; Sa Majesté le Roi de Suède et de Norvège, etc, etc.; Sa 
Majesté TEmpereur des Ottomans et Sa Hautesse le Sultan de Zanzibar. 

Egalement animes dans la ferme volonté de mettre un terme aux crimes et aux 
dévastations qu^ngendre la traite des esclaves africains, de proteger efficacement les po- 
pulations aborígenes de 1' Afrique et d'assurer à ce vaste continent les bienfaits de la paix 
et de la civilisation ; 

Voulant donner une sanction nouvelle aux décisions déjà prises dans le même sens 
et à diverses époquespar les puissances, compléter les résultats qu^lles ont obtenu et 
arrêter un onsemble de mesures qui garantissent raccomplissement de Toeuvre qui fait 
1'objet de leur commune sollicitude; 

Ont résolu, sur Tinvitation qui leur a óté adresée par le gouveniement de Sa Majesté 
le Roi des Belges, d'accord avec le gouvernement de Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni 
de la Grande-Bretagne et d^rlande, Impératrice des Indes, de reunir à cet effet une con- 
férence à Bruxelles, et ont nommé pour leurs plénipotentiaires, savoir : 

Sa Majesté TEmpereur d^llemagne, Roi de Prusse, au nom de TEmpire Allemand, 
le sieur Frédéric-Jean Oomte d^lvensleben, son chambellan et conseiller intime actuei, 
son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges, 
et le sieur Guillaume Gõhring, son conseiller intime de Iégation, cônsul general de Tem- 
pire d^llemagne à Amsterdam ; 

Sa Majesté 1'empereur d'Autriche, Roi de Bohême et Roi Apostolique de Hongrie, 
le sieur Rodolphe Comte Khevenhuller-Metsch, son chambellan, son envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges ; 

Sa Majesté le Roi des Belges, le sieur Auguste Baron Lambermont, son ministre 
d'état, son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire et le sieur Emile Banning, 
directeur general au ministère des affaires étrangères de Belgique ; 

Sa Majesté le Roi de Danemark, le sieur Frédéric-George Schak de Brockdorff, 
cônsul general de Danemark à Anvers ; 

Sa Majesté le Roi d'Espagne, et en son nom Sa Majesté la Reine regente du Royaume, 
Don José Gutierrez de Aguêra, son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire prés 
Sa Majesté le Roi des Belges ; 

VII 
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CHAPITRE I 

Pays de traite. — Mesures à prendre aux lieux d* origine 

AETICLE I 

Les puissances déclarent que les moyens les plus efficaces pour comb atire la 
à rintérieur de ['Afrique sont les suivants : 

I o Organisation progressive des services administratifs, judiciaires, religieux e 
taires dans les territoires d' Afrique placés boub la souveraineté ou le protectorat des t 
civil isóes ; 

2 o Etablissement graduei, à 1'intérieur, par les puissances de qui relèvent les 
toires de stations fortement occupées, de manière que leur action protectríce ou r 
sive puisse se faire sentir avec effícacité dans les territoires devastes par les cba 
1'homme ; 

3° Cotistruistioiís de routes et notamment de voies ferrées reliant les stations avt 
à la cote et permettant d'accéder aisément aux eaux intérieures et sur le cours sup 
des fleuyes et rivières qui seraient coupés par des rápidos et des cataractes, en v 
substítuer des moyens économiques et accélérés de transport au portage actu< 
1'bomme ; 

4 o Installations de bateaux à vapeur sur les eaux intérieures navigables et e 
laca, avec 1'appui de postes fortifiós étabhs sur les rives ; 

5 o Etablissement de ligues télégraphiques assurant la communication des poí 
des stations avec la cote et les centres d' administrai ion ; 

6 o Organisation d'expéditions et de colonnes mobiles, qui maintiennent les com 
cations des stations entre elles et avec la cote, en appuient 1'action rópressive et as 
la sócurité des routes de parcours ; 

7° Iíestriction de 1'importation des armes à feu, au moíns des armes perfectio: 
et des munitions dans toute 1'ótendue des territoires atteints par la traite. 

AETICLE II 

Les stations, les croisieres intérieures organisées par chaque puissance dai 
eaux et les postes qui leur servent de ports d'attaehe, indépendammcnt de leur n 
principale, qui será d'empêcher la capture d'esclaves et d'intercepter les routes 
traite, auront pour tache subsidiaire : 

I o De servir de point d'appui et au besoin de refuge aux populations indigèm 
cées sous la souveraineté ou le protectorat de TEtat de qui releve la station, aux p 
tions indépendantes, et temporairement à toutes autres en cas de danger immine: 
mettre les populations de la première de ces catégories à même de concourir à lei 
pre defense, de diminuer les guerres inteBtines entre les tribus par la voie de 1'arbi 
de les mitier aux travaux agricoles et aux arts professionnels, de façon à accroíti 
bien-être, à les cíever à la civilisation et à amener l'extinction des contumes bai 
telles que le cannibalisme et les sacrifices humains ; 

2 o De préter aide et protection aux entreprises du commerce, d'en surveiller 
galité en contrõlant notamment les contrata de service avec les indigènes et de pr 
la fondation de centres de cultures permanente et d'établissements commerciaux ; 

3 o De proteger, sans distinction de culto, les missiona établies ou à établir ; 

4 o De pourvoir au service sanitaire et d'accorder 1'hospitalitó et des secou 
explorateurs et à tous ceux qui participent en Afrique & 1'oeuvre de la répressior. 
traite. 
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ARTICLE III 

Bouvcraineté ou un protectorat en Afrique, con- 
ns antérieures, s'engagent à pourauivre gradnelle- 
permettront, aoit par les nioyens indiques ci-deBsus, 
>ot convenablea, la réprcsaion de la traite, chacune 
ious sa diroction propre. Toutea les íbis qu'elles le 
i bons officcs aux puisaances qui, dans un but pu- 
i Afrique une mission analogue. 

ARTICLE IV 

uvoirs souveraina ou dea protectorats en Afrique 

mpagnies munies de chartes tout ou partie des en- 

de 1'article ni. Elles demeurent néanmoins dire- 

s qu'elles contractent par le préaent acte general 

1, aide et protection aux associations nationalea et 
raient coopérer dana leurs poasessiona à la répres- 
e leur autorisation préalable et révocable en tout 
:, et à 1'exclusion de tout exercice des droita de la 

ARTICLE V 

igent, à moina qu'il n'y soit pourvu déjà par dea lois 
5j k édicter ou à proposer à leurs législaturea res- 
us tard à partir de la date de la Bignaturc du pró- 
plicablcs, d'une part, les dispositions de leur légia- 
ata graves envers les personnes, aux organisateurs 
e, aux anteurs de la mutilation des adultes et en- 
pant à la capture des esclaves par violence; d'au- 
ent les attentats a la liberte individuelle, aux con- 
'eaclaves. 

liverses catégories spécifióes ci-dessus de capteurs 
le peines proportionnéea à celles encimrues par lea 

jtraits & la juridiction des autorités da pays oú les 
eront mia en état d'arrestation, soit sur communi- 
part dea autorités qui ont constate les infractiona, 
.té, par les soins de la puissance snr le territoire 
tenus sana autre formalité à la disposition des tri- 

iot, dans lea plua bref délai possible, les lois ou 
icution du présent article. 

4.RTICLE VI 

de Tarreatation ou de la disperaion d'un convoi à 
, ai les circonatances le permettent, dans leur paya 
r facilitera, autant que possible, lea inoyena de vi- 
is la contive. 

RTICLE VII 

ntinent, réclamera la protection des puiaaances si- 



gnataires devra 1'obtenir et sera n 
par elles ou à bord des bâtiments 
tions et lcs bateaux prives ne son 
du consentement préalable de l'£ta 

L'expériencc de toutcs les uati 
tré le role pernicicux et prépoudé 
dans les guerrcs intcstines entre tri 
manifestem ent que la conservation 
volonté expresse de sauvegarder l'c 
res restrictives du commerce des ai 
sances décident, pour autant que 
portation des armes k fen et spécial 
de la poudre, des bailes et des ca: 
prévus à 1'article suivant, interdit 
nord et le 22 f parallèle sud et aboi 
1'océan Indien et ses dépendances, 
milles marina de la cote. 

L'introduction des armes à í'ei 
toriser dans les puissances signa ta 
proteetorat cn Afrique, sera reglé' 
n'y soit déjà appliqué, de la manii 

Toutcs armes à feu importécs 
importatetirs, diins un entrepõt publ 
Aucime sortio d'armcs à feu ni de 
pòts sans l'autorísation préalablc de 
apécifiés ci-après, refuséc pour Ia 
rayés, à magasin ou se chargeaut 
Ieurs cartoucbes, des capsules ou d' 

Dans lcs porta de mer et so 
gouvernements respectifs pourront 
ment pour la poudre ordinairo et le 
leurs muni tions. 

Indépendammeut des mesures 
mement de la force publique et l'c 
être admises, à titre individuei, po 
I'arme et les munitions qui leur ser 
dues à des tiers, et pour les voya 
constatant que 1'arme et ses muníti 
sonnelle. 

Toute arme, dans les eas préi 
marquée par 1'autorité préposéc au * 
perais de port d'armes, indiquant li 
marquée. Ccs permis, rcvouables ci: 
ans, mais pourront être renouvclés. 

La règle ci-dessus établie de 
poudre. 

Ne pourront être retires des ( 
non rayés ainsi que les poudres com 



]a revisjon, il continuera de rester obligatoire pendant deux ans, et ainsi de suite, de 
deux eu deux ans. 

CHAPITRE II 

Routes des caravanas et transporta d'esclaves par terre 

ARTICLE XV 

Indépendamment de leur action repressivo ou protectrice aux foyers de Ia traite, 
les stations, croisières et postes dont l'établisscment est prévu à 1'article n et toutes au- 
tres stations élablies ou reconnues aux termes de 1'article iv par chaque gouvernement 
dans 8es possessions, auront en outre pour mission de surveiller, antant que les circons- 
tanccs le perrnettront, et au fur et à mesure du progrèa de leur organisation administra- 
tive, les routes suivies sur leur terrítoíre par les trafiquants d'eBclaves, d'y arrêter les 
convois en marche ou de les poursuivre partout ou leur action pourra s'exercer lega- 
lement. 

ARTICLE XVI 

Dans les régions du littoral connues comme servant de Iieux habitueis de passagc 
ou de points d'aboutissement aux transporta d'esclaves venant de 1'intérieur, ainsi qu'aux 
points de croisement des principales routes de caravancs traversant la zone voisine de la 
cote déjà soumise à 1 'action des puissanccs aouveraines ou protectrices, des postes se- 
ront établis daus los conditions et sous les reserves mentionnées à 1'article m, par les 
autorités dont relèvent les territoires k l'effet d'intercepter les convois et de libérer des 
esc laves. 

ARTICLE XVII 

Une surveillance rigoureuse será organisée par les autorités locales dans les ports 
et les contrées avoisinant la cote, à l'effet d'empêcher la mise en vent et 1'embarque- 
ment des esclaves amenos de 1'intérieur, ainsi que de la formation et le départ vers l'in- 
térieur de bartdes de chasseurs à lhomme et de marchands d'esclaves. 

Les caravanes débouchant à la cCte ou dans sons voisinage, ainsi que célica abou- 
tissant à l'intérieur dans une localité oceupée par les autorités de la puissance territo- 
riale, seront, dès leur arrivée, soumises i un controle minutieux quant à la composition 
de leur personnel. Tout individu qui serait reconnu avoir été capture ou enleve de force 
ou mutile, soit dans son .pays natal, soit en route, será mis en liberte. 

ARTICLE XVIII 

Dans lea possossion de chacune des puissances contractantes, 1'administration aura 
le devoir de proteger les esclaves liberes, de les repatrier, ai c'est possible, de leur pro- 
eurer des moyeus d'existence et de pourvoir en particuber à 1'éducation et à 1'établisse- 
ment des enfants délaissés. 

ARTICLE XIX 

Les dispositions pénales prévues à 1'article v seront rendues applicables à tous les 
actes crimineis ou délictueux accomplis au cours dea opération qui ont pour objet le 
transport et le trafie des esclaves par terre, à quelque moment que ces actes soieat con- 
states. 

Tout individu qui aurait encouru une pénalité, à raison d'une infraction prévue par 
le présent aete general, será soumis à 1'obligation de fournir un cautionnement avant de 
pouvoir eutreprendre une opération commercíale dans les pays oii se pratique la traite. 



CHAPITEE III 
pressioa de la traité sur mer 
i I. — DlipwdtlOM générales 

' ARTICLE XX 

s rcconnaissent 1'opportunité de prendre d'un commun 
jour objet d'assurcr plus cffieaecmeot la répression de la 
elle existe encoro. 

ARTICLE XXI 

d'une part, les cotes do 1'Ocean Indien (y corapris cclles 
Rouge), depuis le Beloutchistan jusqu'h la pointo de Tan- 

part, une ligne conventionnclle quí suit d'abord le méri- 
)int de rencontre avec le 20" degré de latitude sud, se 
le, puis eontourne Tilo de Madagáscar par l'est en se te- 
i entale et septentrionale, jusqu'à sou intersection avec le 
: co point, la limite de la zone est déterminée par une 
la cote du Beloutchistan, en passant a 20 milles nu largo 

ARTICLE XXII 
du présent acte general, entre lesquelles il existe dos 
la suppression de la traite, se sont mises d'accord pour 
conventions concernant le droit reciproque de visite, de 
res en mer, à Ia zonc susdite. 

ARTICLE XXIII 
t également d'accord pour limiter le droit susmentionné 
«ir à 500 tonneaux. 
;e dès que 1'oxpérience en aura démontré la necessite. 

ARTICLE XXIV 
ons des conventions conclues entre lesdites puissances 
restent en vigueur pour mitant qu'elles ne sont pas ma- 
■ai. 

ARTICLE XXV 
s'engagent à prendre des mcsiu-cs efficaces pour préve- 
i et pour empecher le transport des esclaves sur les bâti- 
ouleurs. 

ARTICLE XXVI 

s'engagent à prendre tontos les mesures nécessaires pour 
renseignements propres à amener la dócouverte des per- 
;ions de la traite. 

ARTICLE XXVII 
li moins será créé, il será établi à Zanzibar. Les hautes 
a lui faire parvenir tous les documenta spécinés à 1'arti- 
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cie XLI, ainsi que les renseignements de toutc nature susceptibles d 
de la traite. 

ABTICLE XXVIII 

Tont esclavc qui se será refugie à bord d'uti navíre de guerr 
des puissances signataíres será immédiatement et défiuítircment o 
affiranchissement puisse le soustraire à Ia juridictkm competente, »' 
ou délit de droit commun. 

AETICLE XXIX 

Tout esclave retenu contre son gré a bord d'un bâtiment indi 
réclatuer sa liberte. 

Son affranchissement pourra être prononcó par tout agent d'u 
gnataires, à qui le présent acte general confere le droit de controle: 
a bord desdits bâtiments, sans que cet anrancliissement puisse le 
ction competente, si un crime ou délit de droit eommun a été comn 



§ II — Rijflpnieiit conceruant 1'nsage n » pavillon et la «iirvolllanc 

1. SrflfH pour 1* ronrusion dn aaillloa nx bitlweiti* Indlgènt*, 1c ríl 
et le nfeilfrate da pBH§ft;frii neLro 

ABTICLE XXX 

Les puissances signataíres s'engagent à exercer une snrveillai 
bâtiments indigènes autorisés á porter leur pavillons dans la zone in< 
et sur les opérations commorciales cftcetués par ecs bâtiments. 

ABTICLE XXXI 

La qualification de bâtiment indigène s'applique aux navires qu 
deux eonditions suivantes : 

I o Présenter les signos cxtérieurs d'uno uonstruetion ou d'un ( 

2 o Êtra montês par un équipage dont le capitainc et la majori 
o rigi unires d'un des pays baignés par les caux de 1'océan Indien, d 
golfe Persique. 

ARTICLE XXXII 

L'autorisation d'arborer le pavillon d'unc desditos putssanc< 
l'avenir quaux bâtiments indigènes qui satisforont a la foís au 
vantes : 

I o Los armateurs ou propriétaires devront être sujets ou pn 
dont ils demandent à porter les couleurs ; 

2" Ils seront temia d êtablir qu'ils possèdent des biens-fonds t 
de 1'autorité à qui est adressée leur demande, ou de fournir une cí 
garantie des amendes qui pourraient être éventuellement encouruei 

3 o Lesdits armateurs ou propriétaires, ainsi que le c apitai ne 
fournir la preuve qu'ila jouissent d'une bonne reputation et notnmir 
1'objet d'une condamnation pour faits de traite. 

AETICLE XXXIII 

L'autorisation accordoe devra être renouvelee chaque année. 
être suspenduc ou retirée par les autoritéa de Ia puissance dont 
couleurs. 
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ARTICLE XXXIV 

era les indications nccessaires pour étáblir 1'identité du na- 
enteur. Le nom du bâtiment indigène et lindication de sou 
és et peints en caracteres latins à la poupe, et la ou lee let- 
nche, ainsi que le numero d'enregistrement dana la série des 
iprimés eu uoir aur lea voilea. 

ARTICLE XXXV 
lélivré au capitaine du bâtiment au port de départ par l'au- 
>orte le pavillon. II será renouvelé à chaque armemeut du 
i bout d 'une année, et conformem ent aux dispositions sui 

3nt du départ, vise par 1' auto ri té quí l'a délivré ; 
être engagó comine matelot aur un bâtiment sana qu'il ait 

iar 1'autorité de la puissance dont ce bâtiment porte le pa- 
par l'autoritó territoriale, à 1'effet d'établir qu'il contracte 

la main à ce que Ia proportion des matelots ou mousses no 
au tonnage ou au greement des bâtiments ; 
:errogé lea hommea préalablement à leur départ los inserira 
Bgureront avec le signalement sommaire de ebacun d'eux en 

iuremeut lea aubstitutíons, les matelots pourront, en outro, 
stinctive. 

ARTICLB XXXVI 
bâtiment désirera embarquer des passagers noirs, il devra 
rité de la puissance dont il porte le pavillon ou, à défaut de 
i. Les passagers seront interrogós et, quand il aura étó con- 
ment, ils seront inscrita sur un manifeste spécial donnant le 
en regard de son nom, et indiquant notamment le sexe et 
>ourront être admis comine passagers qu'autant qu'ils seront 
>u de personnea dont 1'honorabilite Berait notoire. Au départ, 
a viso par 1'autorité indiquée ci-dessus, après qu'il aura étó 
t pas de passagers a bord, mention expresse en será faite 

ARTICLE XXXVII 
de relâche ou de destination, le capitaine du bâtiment pro- 
puissance dont il porte le pavillon ou, à défaut de celle-ci, 
j role d'équipage et, a'il y a líeu, lea manifestes de pasBa- 

L'autorité contròlera les passagers arrivés à destination ou 
che, et fera mention de leur débarqnement sur le manifeste. 

apposera de nouveau son visa au role ot au manifeste, et 

ARTICLE XXXVIII 
dana les íles adjacentes, aucun passager noir ne será em- 
idigene en dehors des localités ou reside une autorité rele- 
ataires. 

* zone prévue à 1'article xxi, aucun passager noir ne pourra 
ndigène hors d'une loealité oíi reside une autorité relevant 
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d' une des hautes par ti es contrastantes, et sana que cette autoritó assiste au débarque- 
ment. 

Les cas de force majeure qui auraient determine 1'infraction à ces dispositions de- 
vront être examines par 1'autorittj de la puissance dont le batiment porte les couleurs, ou, 
à dófaut de celle-ci, par 1' autoritó territoriale du port dans leque) le batiment inculpe faít 
relaehe. 

ARTICLE XXXIX 

Les prescriptions des artielcs xxxv, xxxvi, xxxvn et xxxvm ne sont pas applicables 
aux bateaux non pontes entièrement, ayant un maximuin de dix boimnes d'équipage et 
qui satisferont à l'une des deux eonditions suivantes: 

I o S'adouner exclusivement à la pêehe dans les eaux territoriales ; 

2° Se livrer au petit cabotage ente les différenta ports de la même puissance terri- 
toriale, sans s'éloigner de Ia cote à plus de 5 milles. 

Ces différents bateaux recevront, suivant le cas, de 1'autorité territoriale ou do l'au- 
torité consulaire, une Iicence spéeialc renouvelable cbaque annéo et róvocable dans les 
eonditions prévues à 1'article xl, et dont le modele uniformo, anncxé au present acto ge- 
neral, scra com muni quó au bureau International de renseignements. 

ARTICLE XL 
Tout acte ou tentativo de traite, légalement constate à la charge du capitaine, arma- 
teur ou propriétaire duri batiment autorisé à porter le pavillon d'une des puissancas signa- 
taires, ou ayant obtenu la Iicence prévue à 1'article xxxix, entraínera le retraít immédiat 
de cette autorísation ou de cette Iicence. Toutes les infractions aux prescríptions du § 2 
du ehapitre ih seront puni es, en outre, des pénalités édictées par les lois et ordonnances 
spéciales à chacunc des puissances contractantes. 

ARTICLE XLI 

Les puissances signataires a'cngagent à déposer au bureau international de rensei- 
gnements les modeles types des documents ci-après: 

I o Titre autorisant le port du pavillon; 

2 o Role d'équipage; 

3 o Manifeste des passagers noirs. 

Ces documents, dont la toneur peut varier suivant les règlements propres a chaque 
pays, devront renfermer obligatoirement les renseignemente suivants, libellés dans une 
langue europeenne; 

I. En ce qui concerne V autorísation de porter le pavillon : 

à) Le noiu, le tonnage, le grécment et les dimensione princípales du batiment ; 

b) Le numero dinscription et Ia lettre signalétique du port dattache; 

c) La date de 1'obtention du permis et la qualité du fonctionnaire qui la dolivré. 

II. En ce qui concerne le role d'équipage: 

a) Le nom du batiment, du capitaine. et de 1'armateur ou des proprictaires ; 
i) Le tonnage du batiment; 

c) Le numero d'inseription et le port d'attache du navire, sa destination, ainsi que 
les renseignements specifies à 1'article xxiv. 

III. En ce qui concerne le manifeste des paBsagers noirs: 

Le nom du batiment qui les transporte et les renseignements indiques à 1'article xxxvi, 

et destines à bten identifier les passagers. 
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es aígnataires prendront les mesuros nécessairea pour que Iea autoritéa 
urs consula envoient au mème bureau dea copies certítiécs de toutc ati- 
ir leur pavillon, dèa qu'ellc aura été aecordée, ainsi que 1'avís du retrait 
tons auraient été 1'objet. 
ons du présent article ne concernent que les papiers destines aux bâti- 



AETICLE XLII 

officiers commandant lee bâtíments de guerre de 1'uno des puissances 
lieu de croire qu'un bâtiment d'un tonnage inferi cur à 500 tonneaux, 

s la zone ci-dessus indiquée, se livre à la traite ou est coupablo d'uno 

illon, ils pourront recourir à la vérification des papiers de bord. 

irticle n'implique aueun changement à 1'état de choses actuei en ce qui 

3tion dans les eaux territoriales. 

ARTICLE XLHI 
l, un canot, com mando par un ofiicier de vaisecau en uniforme, pourra 
ord du navire suspect, aprí-s qu'on 1'aura hélé pour lui donner avis de 

íoyó à bord du navire arrêté devra proceder avec tous les égards et 
ents possibles. 

ABTICLE XLIV 
m des papiers de bord consistera dana 1'examen des piècos suivantes: 
i concerne les bàtiments indigènea, les papiers mentionnés à 1 'article xli ; 
i concerne les autres b&timcnts, les pièces stipulées dans les différenta 
ions maintenus en vigueur. 

m des papiers de bord n'autorise 1'appel de l'équipage et des passagers 
;t suivant les conditiona prévus a 1' article suivant. 

ARTICLE XLV 
r le cbargement du bâtiment ou la visite ne peut avoir lieu qu'à Tégard 
viguant aoiis le pavillon d'une dea puissances qui ont conclu ou vien- 
; les conventions particulières visóes à 1'article xxn, et conformément 

de ces conventions. 

ARL1CLE XLVI 
itter 1c bâtiment arrêté, 1'omcicr dressera un procès- verbal suivant la 
langue en usage dans le pays auquel ii apparticnt. 
rbal doit être date et signé par 1'officier et constatei* les faits. 
du navire arrêté, amai que les témoins, auront le droit de faire ajouter 
:outes explications qu'ils croiront «tiles. 

ARTICLE XLVII 
[ant d'un bâtiment de guerre qui aurait arrêté un navire sous pavillon 
tis tous les cas, faire un rapport à aon gouvernement en indiquant les 
ít agir. 

ARTICLE XLVIII 
le ce ropport, ainsi qu'unc copie du procès-verbal dressé par 1'omcier 
navire arrêté, seront, le plus tõt possible, expédiés au bureau interna- 
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tional de renseignements, qui en donnera communication à 1'autorité consulaire ou terri- 
toriale la plus proche de la puissance dont le navire arrete en route a arboré le pavillon. 
Des doubles de ces documents seront conserves aux archives du bnreau. 

ARTICLE XL1X 

Si, par suite de Faccomplissement des actes de controle mentionnés dans les articles 
précédents, le croiseur est convaincu qu'un fait de traite a été commis à bord durant la 
traversée, ou qiril existe des preuves irrécusables contre le capitaine ou Tarmateiir pour 
Taccuser d'usurpation de pavillon, de fraude ou de participation à la traite, il conduira le 
bâtiment arrete dans le port de la zone le plus rapproehé, ou se trouve une autorité com- 
petente de la puissance dont le pavillon a été arboré. 

Chaque puissance signataire s'engage à designer dans la zone et à faire connaítre 
au bureau international de renseignements les autorités territoriales ou consulaires, ou 
les delegues spéciaux qui seraient compétents dans les cos vises ci-dessus. 

Le bâtiment soupçanné peut également être remis à un croiseur de sa nation, si ce 
dernier consent à en prendre charge. 

3. De 1'enqaête et do juçement de bà ti menti saltiis 

ARTICLE L 

I/autorité visée à Tarticle précédent, à laquelle le navire arrêté a été remis, proce- 
dera à une enquête complete, selon les lois et règlements de sa nation, en présence d'un 

officier du croiseur étranger. 

ARTICLE LI 

l 

S'il resulte de cette enquête qu'il y a eu usurpation de pavillon, le navire arrêté 

restera à la disposition du capteur. 

ARTICLE LII 

Si Tenquête établit un fait de traite defini par la présence à bord d^sclaves destines 
à être vendus ou d'autres faites de traite prévus par les conventions particulières, le na- 
vire et sa cargaison demeurent sous sequestre, à la garde de Tautorité qui a dirige Ten- 

ii quête. 

,; i Le capitaine et 1'équipage seront déférés aux tribunaux designes aux article Liv et 

lvi. Les esclaves seront mis en liberte après qu'un jugement aura été rendu. 

Dans les cas prévus par cet article, il será disposé des esclaves liberes conformé- 

ment aux conventions particulières concilies ou à conclure entre les puissauces signatai- 

res. A défaut de ces conventions, lesdits esclaves pourront être remis à l'autorité locale, 

pour être renvoyós, si c'est possible, dans leur pays d'origine ; sinon cette autorité leur 

facilitera, autant qu'il dép?ndra d'clle, les moyens de vivro et, s'ils le désirent, de se fi- 

xer dans la contrée. 

ARTICLE LI1I 

Si F enquête prouve que le bâtiment est arrêté illégalement, il y aura lieu de plein 
droit à une indemnité proportionnelle au préjudice éprouvé par le bâtiment détourné de 
sa route. 

La quotité de cette indemnité será fixée par Tautorité qui a dirige F enquête. 

ARTICLE LIV 
Dans le cas ou Tofficier du navire capteur n'accepterait pas les conclusions de Ten- 
quête efFectuée en sa présence, la cause serait, de plein droit, déférée au tribunal de la 
L nation dont le bâtiment capture aurait arboré les couleurs. 

II ne será fait d'exception à cette règle que dans le cas ou le différend porterait 
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Bur le cbiffre de rinderanitó stipulée à 1'article liii, lequel será fixe par voie darbitrage, 
ainsi qu'il est apécifié à l'article auivant. 

ARTICLE LV 
L'officier capteur et lautoritó qui aura dirige 1'enquête désigneront, chacun dans 
lei quarante-huit heures, un arbitre, et les deux arbitres choisia auront eux-mêmea vingt- 
quatre beures pour designer un aurarbitre. Les arbitres devront être choisis, autant que 

— th_ ■ i__ e — .._■ ; — If - lomatiques, consulaires ou judiciaires dea puissances 

it à la sold des gouvernements contractants sont for- 
prise a la majorité des voix. Elle doit être reconnue 

pas constituée dans les délais indiques, il será pro- 
sa dommages-intérêta, coiiforniénient aux dispositiona 

ARTICLE LVI 

: le plus bref dúlai possible, au tribunal de la nation 
ileurs. Cependant les cônsul s ou toute autre autorité 
us, spócialement commissionnes k cet cffet, peuvent 
nt à rendre les jugciuents au lieu et place des tri- 

ARTICLE LVII 

ís infractions aux dispositiona du cbapitre m auront 
) le permettent lea lois et règlcments eu vigueur dana 
puissances signataires. . 

ARTICLE LVI1I 

onal ou des autorités visées à 1'article LVI déclarant 

livre à la traite será execute aur-le-champ, et plein 

timier sa route. 

rmateur du navire arrêté sans motif legitime de aus- 

xationa, aura le droit de réclamer des dommages-in- 

le commun accord entre les gouvernements directe- 

ge, et payé dans le délai de six idoíb à partir de la 

rí se. 

ARTICLE LIX 

?ire sequestre será declare de bonne prise au profit 

is autres personnea reconnus coupables aeront punis, 
cominis par eux, et cotifonnómenl à 1'article V. 

ARTICLE LX 

Lix ne portent aucune atteinte ni à Ia compétence, 
Éciaux exiatanta ou de ceux à créer pour connaítre 

ARTICLE LXI 

18 s'engagent à se communiquer nk:iproqueuient les 
sxécution dea dispositiona du chapitre IH, aux com- 
re naviguant dans les mera de la fcone indiquée. 
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CHAPITRE IT 

Pays de destinai km dont les instilutions comportent lVxistence 
de 1'esclave domestique 

AETICLE LXII 
Les puissances contractantes dont les institutiona comportent 1'existence de 1'escla- 
e domestique et dont, par suite de ce fait, lea possessions situées dans 011 hora 
? rique servent, malgré la vigilance des autorités, de lieux de destination aux esclaves 
cains, s'engagent a en prohiber 1'importation, le transit, la sortíe ainsi que le com- 
■ce. La surveillance la plus active et la plus sévère possiblc sera organisée par 
s sur tous les poiots oii s'opérent 1'entrée, le paasage et la sortie des esclaves arricains. 

AETICLE LXIII 

Les esclaves liberes en exécution de 1'article précédent seront, si les circonstances 
lermettent, renvoyés dans leur pays d'origine. Dans tous les cas, ils recevront des 
res d'aâr&ncliissement des autorités competentes et auront droit à leur protection et 
:ur assistance afin de trouver des moyeus dexistence. 

AETICLE LXIV 
Tout esclave fugitif arrivant à la frontiére d'une des puissances mentionnées k I'ar- 
í lxii sera réputé libre et sera en droit de réclamer des autorités competentes des 
res d'affranehissement. 

AETICLE LXV 
Toute vente ou transaction dont les esclaves vises aux articles i.xm et Lxiv auraient 
1'objet par suite de circonstances quelconques sera considérée comme nulle et nou 
nue. 

AETICLE LXVI 
Lea navires indigènes portant le pavillon d'un des pays mentionnés à 1'article lxii, 
s'il existe des Índices qu'ils se livrent à des opérations de traite, seront soumis par les 
autorités locales, dans les ports qu'ils fréquentent, à une vérification rigoureuse de leur 
équipage et des passagers, tant k 1'entrée qu'à la sortie. En cas de présence à bord d'es- 
claves africams, il sera procede judiciairement contre le biitiment et contre toutes per- 
sonnes qu'il y aura lieu d'inculpcr. Les esclaves trouvés à bord recevront des lettres 
daffraucbissement par les soins des autorités qut auront opéré la saisie des navires. 

AETICLE LXVII 

Des dispositions pénales en rapport avec celles prévues par l'article v seront édi- 
ctées contre les importateurs et inarcbands d'esclaves africaíns, contre les auters de mu- 
tilation d'enfants ou d'adultes males et ceux quí en trafiquent, ainsi que contre leurs 
coauteurs et complíces. 

ARTICLE LXVIII 

Les puissances signataires reconnaissent la baute valeur de la loi sur la probibition 
de Ia traite des noires, sanctionnée par Sa Majesté 1'Empereur des ottomans le 4/16 
décembre 1889 (22 Redi ul-Akliir 1307), et elles sont assurées qu'une surveillance 
active sera organisée par les autorités ottomanes, particulièrement sur la cote occidentale 
de 1' A rabie et sur les routes qui mettent cette cote en communication avec les autres 
possessions de Sa Majesté Impériale en Asie. 



64 

ARTICLE LX1X 

Sa Majesté lo Shah de Perae eonaent à organiaer une aurveillance active dane. lea 
eaux territorial es et snr cellea des cotes du golfe Persique et clu golfe d'Oman qui sont 
placéea soub sa souveraineté, ainsi que aur les routea intérieures qui servent au transport 
dea eaclavea. Lcamagia trata et lea antros autorités recevront à cet effet les potivoirs né- 
ccBsaires. 

ARTICLE LXX 

Sa Hautesse le Sultan de Zanzibar consent à prêter sou concours le plua efficace 
pour Ia répression dea crimes et délits commia par lea trafiquauta d'esclavea africaina 
aur terre comine aur mer. Lea tribunaux instituís à cette Sn dana le Zanzibar applique- 
ront atrictement dea diapoaitions pénales prévues a 1'article v. Afin de mieux assurer la 
liberte des esclavea libéréa, tant en vertu dea diapositiona du présent acte general que 
dea decreta rendua en cette mntièrc par Sa Hautease et ae8 prédéceaaeura, un bureau 
d'affrancbissement aera établi à Zanzibar. 

ARTICLE LXXI 

Les agenta diploma tique a et conaulnirea, et lea officiers de marine des puíssnnces 
contractantea prêteront, dana lea limites dea conventionB existantes, aux autorités locales 
leur concours, afin d'aider à réprimer la traite lu ou elle existe encore; íls aurent le 
droit d'aaaister aux procèa de traite qu'ila auront provoques, sana pouvotr prendre part 
à la délibération. 

ARTICLE LXXH 

Dea bureaux d'am-anch.isaement ou des institutions qui en tiennent lieu seront or- 
ganisés par lea adminiatrationa dea paya de destination de eaclavea africaina, aux fina dé- 
terrainées à 1'article xvnr. 

ARTICLE LXX1II 

Lea puisaancea aignatairea s'étnnt cngagées à se communiquer tous lea renaeigne- 
menta utilea pour combattre la traite, les gouvernementa que concernent lea diapositiona 
du préaent cbapitro échnngeront périodiqueruent avec lea autres gouvernementa lea don- 
nóes statiatiquea relativea aux eaclavea arrêtéa et libéréa, ainsi que lea mesures législa- 
tives ou administratíves prises afin de reprimir la traite. 

CHAPIPRE V 

Institutions destinées à assurer Texécution de 1'acte general 

| 1. — Dn burean International maritlme 

ARTICLE LXXIV 
Conformément aux diapositiona de 1'article xxvn, il est instituo à Zanzibar nn 
bureau international ou chacuno des puisaances signataires pourrn ae faire représenter 
par un délégué. 

ARTICLE LXXV 

Le bureau aera constituo dea que troia puiasances auront designe leur représentant. 

II élaborera un règlemeut fixant le mode d'excrcice de aea attríbutione. Ce règle- 

ment aera immédiatement soumia à la sanction dea puiaBancea aignatairea qui auront no- 

tifié leur intention de a'y faire représenter et qui statueront à cet égard dana le plua 

bref délai poaaible. 

ARTICLE LXXVI 
Lea fraía de cette inatitution seront repartia, à parts égalea, entre leB puissances ai- 
gnatairea mentionnéa à 1'article préeédent. 
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ARTICLE LXXXII 
gede ces documenta et renseignements Bera centralisé daus un bureau spé- 
au dópartement des affaircs étrangères à Bruxelles. 

ARTICLE LXXXIII 
:au de Zanzibar lui fera parvenir, chaque annóe, Ie rapport mentionné à l'ar- 
ir ses opératiqns pendant 1'année écoulée et sur celles des bureaux auxiliai- . 
Iraient k être étabbs eonformément à 1'articlo lxxix. 

ABTICLE LXXXIV 

uraents et renseignements seront reunis et publiés périodiquement et adres- 
Ies puiasanccs aignatairea. Cette publication acra accompagnée, chaque an- 
ible analjtiquc des documenta législatifs, administratifa et statietiques men- 
articles lxxxi et lxxxiii. 

ARTICLE LXXXV 
is de bureau, de corrospondance, de traduction et d'impression quí en ré- 

ont supportés par toutes les puisaaneea signataires et recouvréa par les aoina 
ent des affaires ótcangères à Bruxelles. 

| III — De Ia proteotlon des «selares liberes 

ARTICLE LXXXVI 
saanccs signataires ayant reconnn le devoir de proteger les esclavea libérós 
jssessions respeetives a'engagent a établir s'il n'en existe dójà, dana les porta 
determino à 1'articlc xxi et daus les endroits de leurs dites posse ssiona qui 

lieux de capture, de paseage et d'arrivée d'csclavcs africains, des bureaux 
iitíons en nombre jugé sufíisant par elles et qui aeront cbargés spécialement 
chir et de les proteger, conformément aux diapositions des articlea vi, xvm, 
LXV1. 

AETICLE LXXXVII 
•eaux d'anYanchissement ou les autorités chargées de ce service délivreront 
affranchiasement et en tiendront registre. 
de dénoneiation d'un fait de traite ou de détention illégale, ou-Bur le recoura 

eux-mêmes, lesdits bureaux ou autorités feront toutes lea diligences néces- 
issurer la libération des eBclaves et la punition des coupables. 
ise dea lettrea d'affrancbiaeement ne saurait, en aucun cas, être retardée si 
accuBé d'un crime ou délit de droit commun. Maia, aprés la délivrance des- 
il será procede à 1'inatruction en la forme établio par la procédure ordinaire, 

ARTICLE LXXXVIII 
iasances signataires favoriscront, dana leurs posseseiona, la fondation d'éta- 
le refuge pour les femmea et d'óducation pour les enfants liberes. 

ARTICLE LXXXIX 
daves affranchia pourront toujours recourír aux bureaux pour être proteges 
sance de leur liberte. 

[ue aura use de fraude ou de violence pour enlever à un esclave libéré aea 
anchissement, ou pour le privjer de sa liberto, aera considere comme mar- 



r 



67 
CHAPITRE VI 

Mesures restri clives du trafic des spiritueux 

ARTICLE XC 
Justement préoccupées des conséquences morales et matérielles qu'entraír 
les population indigène Tabus des spiritueux, les puissances signataires sont con 
d'appliquer les dispositions des articles XCI, xcn et XCIU dans une zone délimitée 
20" degré latitude nord et par le 22* degré latitude sud, et aboutissant vers |'i 
1'océan Atlantique et vers 1'est a 1'océan Indien et à ses dépcndances, j conipris 
adjacentes au littoral jusqu'à 100 milles marina de Ia cote. 

AKTICLE XCI 

Dans les régíons de cette zone ou il será constate que, soit à raison des crt 
religieuses, soit pour dautres motifs, 1'usage des boissons distillécs n'existe pai 
8'est pas développé, les puissances eu prohiberont 1'entrée, La fabrication des 1 
distillées y será également interdite. 

Chaque puissance déterminera les limites de la zone de prohibition des 1 
alcoohques dans ses possessions ou protectorats, et será ténue d'en notifier le tri 
autres puissances dans un délai de six móis. 

II ne pourra être dérogé à Ia susdite probibition que pour des quantités li 
destine es à la consommation des population s non indigènes, et introduites sous le 
et dans les conditions déterminées par chaque gouvernement. 

AKTICLE XCII 

Les puissances ayant des possessions ou exerçant des protectorats dans les 
de la zone qui ne sont pas placées sous le regime de Ia prohibition et oii les spi 
sont actuellement importes libreinent ou soumis à un droit d'importation inféric 
franes par bectolitre : à 50 B centigrades, s'engagent à établir sur ces spiritueux i 
d'entrée qui será de 15 franes par bectolitre à 50° centigrades, pendant les trois 
qui suivront la mise en vigueur du présent acte general. A 1'expiration de cí 
riode, le droit pourra être porte a 25 franes pendant une nouvelle période i 
années. H será, à la fin de la sixième année, soumis à revision, en prenant po 
une ótude comparative des resultais produits par ces tarifications, à Teffet d 
alors, si faire se peut, une taxe mínima dans toute 1'étendue de la zone ou n'e: 
pas le regime de la prohibition vise à 1'artícle xci. 

Les puissances conservent le droit de maintenir et d'élever les taxes au 
minimum fixe par le présent article dans les régions ou elles le possédent actue] 

AKTICLE XCIII 

Les boissons distillées qui scraient fabriquées dans les régions visées à l'art 
et destinées à être livrées à la consommation intérieure seront gravóes d'i 
d'accise. 

Ce droit d'accise, dont les puissances s'engagent à assurer la perception da 
mite du possible, ne aera pas inférieur au minimum des droits d'entrée fixo pi 
cie xcn. 

AKTICLE XCIV 

Les puissances signataires qui ont en Afrique des possessions en contact avei 
spécifiée à 1'artiele XC s'engagent à prendre les mesures nécessaires pour empêc 



[• lenrs frontières intérieuros, dana les tcrritoires (Tc ladito 

ARTICLE XOV 

nuniqueront, par 1'cntremise du bureau de Braxelles, dana 
ihapitre V, les rcnseign .ementa relatifs au traiic des spi- 

i reapeetifs. 



CHAHTRE Til 

Dispositions final es 

ARTICLE XCVI 
1 abroge toutes stipulations contraíres dea convcntions anté- 
puissances signataires. 

ARTICLE XCVII 
es, sans prdjudice de ce qui est atipulé aux articles xiv, 
L'introduire au présent acte. general, ultérieuremcnt et dun 
itions ou améliorationa dont 1'utilité serait démontrée par 

ARTICL XCVIII 
pas aigué le présent acte general pourront être admiaea à 

a ae róscrvent de mettre à cette adhésion telles conditions 

it stipulée, ['adliésion emporte' de plein droit 1'accepta- 
et 1'admÍBSion à tous Iea avantages stipuléa par le présent 

toront anr lea démarcbea à faire pour amener 1'adhésion dea 
t nécessaire ou utile pour assurer 1'exéeution complete de 

un acte séparé. Elle será notifiée par la voie diplomatique 
2sté le Roi des Belges, et par celui-ci a tous los Etats si- 

AUTICLE XCIX 
será ratifié dans un délai qui será le plus court possible 

ra exceder un an. 

era aa ratificatíon au gouvernement de Sa Majcstó le Roi 

avia ii toutes les autres puissanccs signataires du présent 

íes les puissances resteront déposéea dans les archives du 

ratifications auront óté produites, ou an plua tard un an 
it acte general, il aera dreasé acte du dépôt dans un pro- 

représentants de toutes les puissances qui auront ratifié. 

protocole será adressée à toutes les puissances intéresaées. 

ARTICLE C 
ntrera en vigueur dans toutes les possessions des puissan- 



cca contractantes lo soixantièmc jour à partir de celui oíi aura été dres«* '" nwitjii»nl*i 
do dépôt prúvu à 1'article précédent. 

En foi de quoi, les plénipotentiares respectifs ont signo le préaent : 
y ont appoaé leur cachet. 

Fait à Bruxelles, le deuxième jour du móis de juillet mil huit cent qi 



Annexe à 1'artlole XXXIX 



âatoitsation de naviguer an patit cabotage anr la cote orienUle d'Afri 
conf ormément ã 1'article XXXIX 



La presente antorisation doit etre renouvóle le. . 



Annexe au protocole n° XXXIII 

Déclaration 



Les puiasances réuníea en conférence à Bruxelles, qui ont ratifié l'a 
Berlin du 26 fúvrier 1885 ou qui y ont adhéré. 

Après avoir arrèté et signé de eoncert, dana 1'àcte general de ce jou: 
de mesures deatinéea á mettre un terme à la traite des nègrea sur terre c 
et à ameliorer les conditions moralea et matérielleB d'existence des popi 
nea; 

Considérant que 1'exccution des dispositions qu'elles ont prises dansc 
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certames d'entre elles qui ont dea poasesBionB ou exercent dea protectorats dana le bas- 
sin conventionnel du Congo, des obligations qui exigent impérieuBement, pour y faire 
face, des reasources nouvcllea; 

Sont convenues de faire la déclaration suivante : 

Les puiasimces signataires ou adhéreates qui ont des poasesaiona ou exercent des 
protectorats dans ledit bassin conventionnel du Congo pourront, pour autant qu une au- 
torisation leur soit néceBSaire a cette fin, y établir eur les marchandisea importées des 
droits dont le tarif ne pourra dépasaer un taux équivalent à 10 pour cent de la valeur 
au port d'importation, à 1'cxception toutefois des Bpiritueux, qui aont régia par les dispo- 
sitious du chapitrc vi de 1'acte general de ce jour. 

Après la signature dudit acte general, une négociation será oaverte entre les puis- 
sances qui ont ratifié 1'acte general de Berlin ou qui y ont adhéré, à 1'effet d'arrêter, 
dans la limite máxima de 10 pour cent de la valeur, les conditions du regime douanier 
à instit uer dans le bassin conventionnel du Congo. 

II rest nóanmois entendu: 

I o Qu'aucun traitement différenticl ni droit de trarisit ne pourront être établis; 

2 a Que, dans 1'application du regime douanier qui será convenu, chaque puissance 
&'attachera à simplifier, autant que possible, les formalitéa et à faciliter les opérations du 
commerce ; 

3 o Que 1'arrangement à résulter de la négociation prévue restera en vigueur pen- 
dant quinze ana à partir de la signature de la presente déclaration. 

A 1'expiration de ce terme et & défaut d'un nouvel accord, lea puÍBBancea contra- 
ctantes se retrouveront dana lea conditions prévues par 1'article IV de 1'acte general de 
Berlin, la faculte d'imposer à un maximum de 10 pour cent les marchandiBes importées 
dana le bassin conventionnel du Congo leur restant acquise. 

Lea ratificationa de la presente déclaration eeront échangéea en même temps que cel- 
Ies de 1'acte general du même jour. 

En foi de quoi, les soussignés plónipotentiaires ont dressé la próaent déclaration et 
y ont apposé leur cacliet. 

Fait à Bruxefles, le deuxieme jour du móis juillet mil huít cent quatre-vingt-dix. 



N.° 19 

SR. EDUARDO DE GRELLE ROGIER AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Lisbonne, le 9 mai 1891. — Monsieur le ministre. — Le gouvernement du RoJ, à la 
demande de 1'État Indépendant du Congo, me charge de porter à la conuaiasance de 
V. E. qu'il eat intervenu entre le cabinet de Washington et le fondé de pouvoira de 1'Etat 
Indépendant du Congo un arrangement, d'aprèe lequel cet État pourra, des le moment 
dê la miae en vigueur do 1'acte general de Bruxelles, percevoir sur les produto natu - 
reis ou manufactures des Etats Unis les mêmes droits d'entrée que sur les articleB simi 
laires dea autres pays. 

Je aaisis cette occasion, etc. 
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